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Presidenle do Repúblico no suo lrodicionot mensagem de
fim do ono encorojou o ANP; os porlidos polílicos e as.orgonizoções
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convulsões e os cònÍlilos que pre'judicom o poís.

Nino Vieir'o reoÍirmou a premenîe
necessidade de se introduzir sérios
lronslormoções no execulivo e nos lugo-
res cimeiros do adminislroção no senli-
do de o poís dispôr de umo govemação
lransporcnîe, compelente e rigoroiso
que o povo guineense mercce evitondo
que faço uso dos poderes que a Consli-
tuição lhe confere.
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pós terem sido dis-
cutidos e analisa-
dos profundamente

os temas propostos, os
seminaristas identificaram
numerosos obstáculos que
impedem o funcionamento
eficiente da nossa adminis-
tração pública. Entre os
fenómenos estranguladores,
os participantes apontam a
falta da vontade política na

administação pública.
Baixo nível cultural,

dos servidores do Estado,
falta de formação de qua-
dros qualificados, má ges-

tão dos bens prlblicos, falta
de enquadramento dos qua-

dros existentes, nos diferen-
tes projectos do país, cons-

tituem, entre outros, aspec-

tos identificados pelos
seminaristas.

No que se refere aos
salários praticados, os parti-
cipantes detectaram a ine-
xistência de uma política
salarial para os funcionários
públicos. Por exemplo, evo-
cam o caso dos trabalhado-
res que têm subsídios supe-

riores aos salários, influên-
cias políticas nas tomadas
de decisões e dirigentes da

administração pública que

não conhecem diplomas

3l de Dezembro de 1995

Termirra ern Bissau seminário intercalar dos estudos

sticos das capacidades rraciorrais

que regem a função ptlblica.
Igualmente, detectaram

outros fenómenos, tais
corno a fraca absorção dos

recursos ,extemos postos a

disposição do país, influên-
cias de doadores na admi-
nistração pública nacional e

falta de capacidade técnica
na aplicação destas ajudas.

Outro pormenor que não

escapou a observação dos
seminaristas foi a situação
da liberalização económica
que trouxe efeitos negativos

na economia nacional.
O acto inaugural deste

atelier foi presidido pelo
director-geral da Função
Pública em representação
do ministro da tutela.

Na ocasião, Higino Car-
doso disse estar convicto

que a temas
propostos, fornecerão valio-
sas contribuições para a

prossecução dos objectivos
pretendidos, na moderniza-

ção do sistema da adminis-
tração pública.

so, a administração pública
como ponto chave para
atingir certos objectivos do
desenvolvimento, terá cada
vez mais que confrontar
com outras organizações,

sobretudo intemacionais na
tomada de decisão para a

soluções de vários proble-
mas, o que influencia no
prestígio da Guiné-Bissau
junto à comunidade interna-
cional.

Neste contexto, Higino
Cardoso afirmou que a

construção de uma adminis-
tração ao berviço do cida-
dão é ørefa de toda a soci-
edade, e não,só do Ministé-
rio da tutela.

O acto de encenamento
foi presidido pelo director
do Instituto Nacional de
Estudo Pesquisas (INEP),
Peter Mendy.

Peter Mendy sublinhou,
na ocasião, que em muitos
países sub-desenvolvidos, par-

ticularmente em África, a fun-

ção pública não se revelou
capaz de cumprir cabalmente a

missão de promover com
'sucesso o desenvolvimento
económico, a eficícia e bem-

estar social.

Nesses países, geralmen-.

te, a Função Pública é super-

lotada, sub.remunerada e

pouco motivada. Por tudo
isto, ela é ineficiente e inefi-
caz com vista a realizaçã. de

um programa de desenvolvi-
mento sustentável e durávêl
adiantou Peter Mendy.

Aquele director foi ainda
mais longe, quando disse que "
é neste contexto de um tal
paradoxo vulgar em África que

se compreende o seguinte axio-
ma: o Estado finge pagæ e os

funcionários fi ngem trabalhar".

O referido seminário foi
organizado pela iniciativa con-
junta do Ministério da Admi-
nistração Pública e Trabalho e

o Intituto Nacional de Estudo e

Pesquisas (INEP), e contou
com o financiamento de Pro-
grama das Nações Unidas para

o Desenvolvimento - PNUD.'. Oencontrocongregou
cerca de 60 participantes de

diferentes instituições públi-
cas e privadas.

Por: Djuldé Djak6

)l

a

Envolve¡ o moiot númerc de cidodãos guineenses na idenlificogðo dos ptoblemos que ocluol-'
' menle aleclom a oünlnisfioção público, foi o objeclivo de um seminá¡'to inlercolor de esfudos

diognóslicos dos capæidades nocionois que decofieu entrc os d¡os 12 e 13 do corenle mês nos

insloloções do INEP.

I{espon$áveis e activistas

da AMIC reúnom'se em Bis$au
Ofgonindo pelo Direc-

ção Nocional do Associoçcio

døAmigos dos Cdonços -

"AMiC", deconeu de I o9

deDezembro,soö opres-

dêncioda Fiþmenolrlreto

Fenefio, prcsidenle do AMIC,

o l'Enænfiotlocionoldor

Respnúveise Aclivffi
desto ONG, no E oto Not-

mol St perior "Tchico Té" em

Eissou.

Objectivo do encon-

tro visa o aprofun-
damento de conhe-
cimentos básicos
sobre a Convenção

das Nações Unidas sobre as

crianças e aperfeiçoamento
dos métodos e abordagens da
sua aplicação no terreno bem

como da apresentação e dis-
cussão do Plano Quadro de

Intervenção da AMIC para os

anos 1996 à2000.
A sessão inaugural do

encontro contou com apre-
sentação de uma comunica-

ção sob o terna
das Nações Unidas sobre
Crianças" do ponto de vista
da sua aplicação no terreno
por Laudolino Carlos de
Medina, responsável do
jecto de Fromoção dqs.

tos da criança, com â

ção Leopoldo Amado, encar-
regado de Programas da
AMIC. Seguiu-se a constitui-

ção de grupos de trabalhos
para um debatÞ do "Plano
Quadro de Intervenção", um
documento importante para a
definição das actividades
estratégicas a desenvolver
nos próximos 5 anos, no con-
texto da metodologia de par-
ticipação comunitária e a
modalidade de aperfeiçoa-
mento instituicional (central e
regional) dentro da problemá-
tica de um desenvolvimento
durável.

. O encontro que congre-
gou cerca de 30 participantes,

vindos de diferentes regiões
do país, terminou com apro:
vação do "Plano Quadro de

Intervenção" para os anos
1996à2000eaadoþçãode
importantes conclusões e

recomendações no seu docu-
mento final.

Das recorhendações e

constantes desta-
o prosseguimento dos

estudos do meio para identifi-
cação de instituições tradicio-
nais ligadas a criança e a
mulher para a divulgação e

sensibilização da Convenção
das Nações Unidas sobre os

Direitos da Criança, envol-
vendo assim as autoridades
locais e chefes tradicionais
prira uma gestão participativa
quer na abordagem directa

_quer através de seminários,
encoDEos, etc.

De igual modo, recomen-

dou-se ainda a criação de
espaços recreativos, culturais
e desportivos nas zonas rurais

(bibliotecas, espaços de lazer
e parques infantis) e a cria-

ção de jardins comunitários
enì todas as regiões como de

oficinas de aprendizagem em
estreita colaboração com as

unidades de base e beneficiá-
nos.

Recomendou-se ainda a

sensibilização dos órgãos de

Comunicação Social no sen-

tido de terem em devida linha
de conta a diversidade étnico-
linguística e o nível cultural
da ñossa população na difu-
são de informações sobre os

trabalhos de divulgação dos
direitos da criança.

Ao Govemo recomendou-

se a criação de escolas espe-

ciais para crianças deficien-
tes, sobretrido do meio rural,
a inclusão da Convenção das

Nações Unidas sobre os
Direitos da Criança nos curri-
culos escolares e a criação de

condições para a realização
nos mass média de progr¿rmas

educativos destinados ao
grande público.

UOR| 'Maisumlivro

de contos da Guiné'Bissau
"UORÍ'é mais um lançamento

da editora "Ku si mon" cuja autora

é Teresa Montenegro, uma recom-

posição de um conjunto de contos

outrora publicados por ocasião do

centenário da Imprensa Nacional
em'1979 como forma de celebrar

essa importante data.

UORI ou JUMBAI como pri-
meiramente fora publicado eisa
colectânea têm o mesmò sentido.

No "Jumbai" normalmente realiza-

da a noite após o jantar, as pessoas

se reúñem em gupos e cada um vai

contando a sua "estória'r, mas, às

vezes, nem sempre isso acontece,

ficando o mesmo somente a cargo

da velha da casa ou grupo. A
mesma coisa é feita no "UORI" que

é um jogo em que podem participar

dois ou mais elementos, participan-

do de forma rotativa, saindo aquele

que perder todas as pedras.

NeSta sua segunda colectânea em

inclusão do "glossário" que abrange

vocábulos que se encontram nos tex-

tos, com diversos aspectos originais.

Quanto a etimologias sistemate-

camente indicadæ no fim de cada arti-

go deste belíssimo nabalho, são em

muitos casos, perfeitamente seguras,

mas noutros apenas hipóteses, princi-

palmente grande parte das quê perten-

ce às linguæ africa¡as locais.

Geralmente os contos crioulos

são uma mistura de palavras do qual

ele próprio sobreyive animando per-

sonagens familiares. Através dos

espécimes mais representativos de

contos de lama ou de lágrimas, e de

filosofia ou de alegria. O presente

llvro faz igualmente reviver a histó-

Por: Símão Ahínø

bém uma oufa diferençê. Trata-se da

constatar no prefácio tem tam-

a seguir a ele e não fo¡ma a

uiné-Bissau (Teresa e Carlos

directamente.dura¡te a sua estada na

do trabalho que pudera recolher

a autora dá a conhæer mais uma

ra, literatura e sempre famintos

.ria das palavras crioulas,

segunda parte do volume, o que torna

fácil a sua leitura e compreensão para

um leitor não iniciado em crioulo.

Este segundo lançamento dos

contos da Guiné-Bisau tal como se

Morais), sofreu uma ligeira alteração

em relação ao primeiro livro. Assim a

hadução de cada conto apuece imediata-

leitu¡a e ainda mais quando se trata

de algo ligado a realidade nacional,

cÕrìo ficou demonstrado na altura do

mesmo, coni a aquisição (rabata-rabata) dos

volumes levados para o bordo, sem olhar

plo seu custo que é de 12 mil pesos cada.

do as for¡tes e reportando rium glos-

sário inovador de mais de trezentas

entradas.

Refira-se que o lançamento

deste livro teve lugar a bordo navio

"Sambuia" no Cais de Pidjiguiti e

nele pai.ticipuam numerosos popu-

lues, um conjunto de intelectuais e

pessoas ligadas ao mundo da cultu-

NACIONAL 3
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O presidente do
Cãmoro Municipol
de Eissou, Pauto

Med:ino, numo entre-.
vislo concedido oo

JNP, no dia 2l do
correnie mês na solo
de reuniões desso

inslitui ção c o nsi de rou
que o balonço dos
octividodes desen-

volvidos pelos servi-

ços comoráños oo
longo do æu mondo-

to exige sértes de
etçlicoções.

T'T il::T;Li*"'JäI:
lJ 

" 
sua Direccão rea-

I ì. 
cendeu o *nrru,o

t-¿ "tão falado" do se-

nhor. Agostinho Lopes, vulgo
A. Lopes.

Segundo ele, as expectati-

vas que se esperavam desse

contrato não responderam
minimamente as exigências

dos serviços técnicos da
CMB para a limpeza da cida-

de de Bissau e que o mesmo

deixou marcas de endivida-
mento entre a Câmara e A.
Lopes.

Para Paulo Medina, a ini-
ciativa da celebração dos
contratos que a cMB tem
vindo a efectuar com algu-
mas' empresas privadas, é

devido a frota que a Câmara

não dispõe, nomeadamente,

camiões porta-contentores,
pás carregadores e outros
equipamentos necessários
para*fazer face à remoção do

lixo que não para de crescer

devido ao aumento das

importações.

CELEBRADO NOVO
CONTRACTO COM O

M.E.S.

Na explicação de Paulo
Medina, a Câmara celebrou
novo confrato com o Ministé-
rio do Equipamento Social,
(ItÆS) porque ó valor cobra-

do pelg aluguer dos'serviços

desta instituição são de 40
dólares por hora para cada

camião, "pensamos que este

contrato é mais módico",
disse.

Por oufto lado, é de adm!
tir que os custos dq contrato

da empresa A. Lopes èram
insuportáveis, justificou o

facto por falta de condições

financeiras por'parte da

CMB.
Entre outras palavras

sublinhou que o atraso de

salários, endividamento com

e

)A maior receilo do Esiodo provém do mercodo

que a

participar activamente nos
projectos de melhoramento
de algumas. infra-estruturas,
nomeadamente, construções

de vias públicas'como é o
'caso das esüadas de INDE,
BAIRRO MILITAR E
TCHADA.

Por,outro lado, aquele
responsável camarário con-
siderou de positivo os traba-
lhos do Frojecto de Melho-
rarnento da rede de absteci-

mento de água potável à

cidade de Bissau

Quanto ao Projecto de

Melhoramento dos Bairros
da cid.ade, Paulo Medina
disse que este foi instituido
na CMB através de um
acordo rubricado entre o
Governo de Bissau e de
Amesterdam.

Neste sentido Paulo
Medina assegurou ao JNP
que num futuro próximo
aquele projecto vaiengajar-
se, no plano da urbanização

dos agentes técnicos encar-

regados. da estruturação
urbanistica", escla¡eceu.

'Portanto, Paulo Medina
justifica a situação descon-
trolada das construções
como sendo fuga dos pro-
cessos dg orientação técnica
da CMB mas, acrescentou
que os,serviços técnicos da

Câmara vãg levar a cabo em
rnédio e longo prazos a
reestruturação urbanística
da cidade de Bissau, asse-

gurou.

Ainda o presidente da
Câmara afirmou que neste
momento consta um plano
director por parte da CMB
em colaboração. com o
Ministério do Equipamento
Social para a concretização
dos projectos de urbaniza-

çao.

MERCADO DE BANDIM
SEM PERSPECTIVAS
DÐ MÉDIO PRAZO

A situação do Mercado
de Bandim que já ocupa
quase 3/4 do Baino de Min-
dara, Paulo Medina disse
que a Câmara não dispõé de

financiamento até a data
para moderniza¡ o referidó
mercado.' 

Por outro lado, o presi-
dente da Câmara sublinhou
que o crescimento deste
mercado deve-se a liberali-
zação económica.

'Entre outras palavras

afirmou que não é só a

CMB que benefecia com,a
situação,.adiantando que os

proprietários das casas cir-
cundantes sobram rendas
aos vendedores instalados
em qualquer sítio deste
mercado.

O que é mais curioso é

que não há uma medida
favorável aos clientes deste

mercado, mas Paulo Medi-
na disse que os funcionários
da Câmara têm estado a

informar a sua Direcção
so'bre a situação sublinhan-
do de seguida que a edilida-
de tentará contomar a situa-

ção.

REALCATROMENTRO
DAS RUAS DEBISSAU,
TALVEZ AMANHÃ...

Quanto à situação das
estradas esburacadas das
principais vias públicas,
Paulo Medina admitiu que

aù mesmas devem ser real-
caftoadas mas, segundo ele,
que uma iniciativa de géne-

ro,requer muito dinheiro e
acrescentou que "o Gover-
no não tem meios financei-
ros para fazer face à situa-

ção das principais esfradas

ou vias públicas da capital".
Entretanto, Medina afir-

mou por um lado, que as

ruas de Bissau foram cons-

truidas aproximadamente
há já meio século, acrescen-

tou que '"em normas as

estradas deviam ser refei-
tas, mas chamou atenção
que para os devidos efeitos
que custo de rn3 de alcatião
seria gastar muito dinheiro
pararefazer todas as ruas {e
Bissau.

Para o presidente da
Câmara, a reestruturação de

todás as vias públicas
requer uma ajuda financei-
ra, tanto à ñível do Governo
quer a nível da comunidade
dos doadores.

Por outro l4do, Paulö
Medina é de opinião que o
Ministério do Equipamen-
to Social tem um papel
importante neste processo

através do projecto de
reestruturaçãó de infra-
estruturas.

Igualmente disse que o
Fundo Rodoviário "as pala-

'wast contam" devia sor par:
tilhado com a CMB para a

realizaçío dos . seus projec-
tos de interesse público.

Quanto ao matadouro
que se mistura com o Coral,
Medina, disse-nos que a
CMB vai transferir o coral
parà a zoria de N'Pantcha,
para depois reestruturax o.

matadouro.

ArunøJøtnanca

CMB entre expectativas

perspectivas

A. Lopes tem sido algumas

sequências para a efectivação

das actividades do dia após

dia dos serviços. técnicos
encarregados da limpeza da

cidade de Bissau, o ,que,

segundo ele, proporcionou a

realização da campanha de

limpeza levada a cabo na
época das chuvas"'quando
mais se verificava excesso de

lixo na capital, disse.

RECEITAS RONDAM
CERCA DE

20.000.000PG

Porquanto as receitas
diárias que "rondam cerca
de 20 milhões dê pesos", o
presidente camarário de
Bissau disse-nos que pro-
vêm dos diferentes serviços

desta instituição, nomeada-

mente, das taxas diárias dos

clientes do mercado, mata-
douro, impostos de Recons-

fução Nacional "quase ine-
xistente" e outras receitas
dos serviços administrativos
e acrescentou que as mes-
mas deram muito que
falar", inclusive urira perso-

nalidade polltica nacional
declarou num comício
popular que a CMB faz
receitas de 200 milhões diá-
nas".

Paulo Medina pretendeu

com lsso desmlstúrcar, se-

gundo ele, que isso não
constitui a verdade, neste

sentido, colocou a questão

das obras de empreendi-

mentos à cargo da Câmara
que para ele ainda se encon-

tram estagnadas por falta de

recursos materiais e finan-
ceiros.
^' Por um .lado, Paulo
Medina afirmou que a

Direcção da CMB não rece-

be subsídios do tesouro e o anuamento de

;O melhorumenîo clas esfiadøls do c@¡a/, ænsþm cla preæupação do CMB

públido e que as despesas

feitas a nível dos serviços
são suportados pela CMB.

. Para Paulo Medina, os

trabalhos da Câmara vão
começar a melhora¡ a partir
de 1996.

PERSPDCTIVAS DE MÉDIO
ETONGOPRAZOS

Quanto às perspectivas

de médio e longo prazos
Paulo Medina disse-nos

bairros periféricos da capi.
tal, principalmente Cuntum,
Brá, Baino Militar, Plaque-

2 e Alto Bandim.
Neste caso o responsá-

vel municipal advertiu
desde já que a CMB não vai
responsabilizar-se de qual-
quer ,custo referente, a

demolição das residências.
que não poderem escapar o
plano sistemático do anua-
mento dos referidos bairros,
po.is "os proprietários não
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ano legislativo que

se findou o le da V
Legislatura foi

coroado de êxitos por aquilo
que se conseguiu fazer.

Durante o ano legislati-
vo- 1994-199.5, Assembleia
Nacional Popular esteve
reunida em sessão plenária
cerca de 60 dias e 230
horas, tendo discutido e

aprovado cerca de 30 diplo-
mas.

Discutiu e aprovou os

instrumentos jurídicos
necessários ao funciona-
mento dos órgãos da ANP
como aplicá-los na prática.

A Comissão Permanente

funcionou em permanência.

As Comissões Especializa-
das Permanentes, apesar da

falta de espaço de trabalho,
meios de transporte, tiveram

um funcionamento regular.

O Conselho de Administra-

ção bem como a Mesa, fun-
cionaram razoavelmente.

Para a capacitação dos

deputados foi organizado,
em colaboração com os par-

ceiros de desenvolvimento,
algumas acções de formação
ao nível do país. Nomeada-

mente o seminário em
Janeiro financiado pela

União Europeia e um oufro
seminiírio pela UNICEF.

A ANP conta dentro
brevemente, poder benefici-
ar de um financiamento, no
valor de 250 mil ECU - des-

tinados essencialmente para

o reforço das capacidades
do GAT e consequentemen-

te da própria Assembleia.

No plano externo, a

ANP esteve presente em
numerosos fóruns internaci-
onais, nomeadamente em
Gabão e Dakar na Assem-
bleia Paritária - ACP - UE
em Quebec - (Canadá) - na

Conferência Parlamentar da

Francofonia em França -
(Paris)-aconviteda
Assembleia e do Senado na

Conferência dos presidentes

de Assembleias de Língua
Francesa e Colóquio sobre

problemática do Desenvol:

-

;A meso do presidência do ANP

vimento Económico em
África.

Em Burkina Faso na
União Parlamentar Africana
na qual já pediu a sua ade-

são. Delegações da ANP
participaram na Jornada
Parlamentar em S. Tomé,

em Portugal na Conferência
Inter¡acional sobre Timor-
læste. Tbmbém participaram
nas Conferência de Dina-
marca sobre o Desenvolviì-
mento Sociai, Páquistão
Mulheres Muçulmanas., em

Pequim - 5Â Conferência

sobre Mulheres e finalmente
viagens aos Estados Unidos
da América e Brasil.

É de salientar que foram
financiados pelo USAID,
TIPS, Embaixada de França,

Portugal (Assembleia da
República) e Embaixada do
Paquistão em Dakar.

A ANP no decurso do
ano legislativo 95/96 que
ora começa, a atenção'do
Parlamento da esta¡á cenfa-
da na conclusão da elabora-

ção da legislação as eleições

autárquicas, da lei da terra,
além de outras iniciativas
legislativas que cerlåmente
vão aparecendo. Corrcluindo
toma sc imperativo a dina-
mização da nossa Assem-
bleia e para que tal aconþça
teremos que criar as condi-

ções necessárias para o seu

bom fi¡ncionamento.

Outis acções futuras
prioritárias são a procura de

espaÍo de funcionamento
payá as Comissões Especia-

lízadas Permanentes e

'Membros da Comissão Per-

manente, bem como a cria-

ção de um parque de viatu-
ras da Assembleia, cujo
objectivo será o de permitir
os diferentes órgãos da ANP
uma maior capacidade de
mobilidade.

Do Governo, espdra-se
mais disponibilização dos
meios necessórios para o
funcionamento da ANP.

Por oufro serão continu-
adas acções de formaçilo e

capacrtaçao mrcraoas no ano

passado, contando, sobretu-

do, com apoio da comunida-
de internacional. Assim, a

rcalizaçã"o do seminário
sobre técnica da fein¡ra de

leis., a promoção de jorna-

das parlamentares como
forma de provocar debates

sobre temas que possam
contribuir para o aumento
de conlrccimento dos depu-

tados, viagens de estudos
ao esüangeiro e recepção dc

delegações homólogas para

froca de experiências.

balanço e5
foi coroado de êxitos

Teve lugar, no día

16 do conente tnês, na

sede nacíonal d.o parti-
do, ern Bissau, utna

reuni.ão da Comissão

Política da União para
Mudança -.UM, a qual

foí ølargada aos rnern-

bros do Secretarìado

Nacíonal e do Conse-

lho Nacianal resí"den-

tes etn Bissau.

L Ya reunrão Droce-

l\ | ¿"u-r" 
"o 

ta*-
I \ I co dos trabalhos

I I ff.ïl;:l::
,findar, nomeadamente das
'actividades desenvolvidas
pelo Secretariado Nacional
e pelo grupo parlamentar,
bem como a análise da actu-
al situação política nacional,
a preparação da próxima
reunião do Conselho Nacio-
nal e do I Congresso da
União para a Mudança pre-
visto para o primeiro trimes-
tre de 1996.

Do balanço das activida-
des a Comissão Política da
UM ressaltou o bom trabalho
que o grupo pælamentar vem

desenvolvendo na Assem-
bleia Nacional Popular e os

avanços conseguidos pelo

tuaç

decidida pelo ministro da
Comunicação Social para
impedir que os cidadãos
guineenses pudessem ver
uma reportagem sobre.o
nosso país emitida por essa

estação de televisão portu-
guesa, lamentou e condenou
o acto por. considerá-lo
como de pura censura e de
flagrante violação das dis-
posições constitucionais no
capítulo dos direitos e liber-
dades dos cidadãos e da lei
de imprensa em vigor na
Guiné-Bissau.

Em relação à explosão
do paiol de Cufar, a Comis-
são Política da UM deu ins-
truções claras ao Secretaria-
do Nacional no sentido de
continuar a apoiar de perto o
evoluir do caso, nomeada-
mente através da concretiza-

ção do apoio em assistência
jurídica às famílias dos
sinistrados no tribunal onde
foi apresentado o caso ou na
introdução de uma queixa
crime contra os responsá-
veis do presumível caso de
crime de homfcídio involun-
tário, caso o processo não
seja encaminhado com cele-
ridade para os tribunais.

Finalmente, a Comissão
Política da União para a

Mudança decidiu convocar
a reunião do Conselho Naci-
onal do partido que se reali-
zará em Bissau, nos dias 19

e 20 de Janeiro próximo.

UM fazbalanço da actual
O à,

olítica nacionalsl a0p
Secretariado Nacional a

nível da implantação das
estruturas, informação e

apoio ao grupo parlamentar.
No entanto a Comissão

Política recoméndou que,
tanto o grupo parlamentar
como o Secretariado Nacio-
nal que, no conjunto das
suas actividades, passassem

a dar uma atenção especial à

preparação das eleições
autárquicas, tanto no seu
aspecto legislativo como ao

da preparação das condições
no terreno para a participa-

ção da UM.
Da análiSe da actual situ-

ação política a Comissão
Política da União para a

Mudança manifestou a sua

preocupação face a evolu-

ção do conflito do Cassa--
mance, as recentes violações
do nosso território com o
assassinato e raptos de cida-
dãos guineenses sem que
tivesse havido qualquer res-
posta firme por parte das
nossas autoridades e o
envolvimento crescente da
Guiné-Bissau rio conflito ao

lado de uma das partes.

A UM considera que a
única solução possível do
conflito do Cassamance é

política e passível de se

atingir através do diálogo e
que a Guiné-Bissau deve
manter uma posição de

absoluta neutralidade no
conflito, agindo com firme-
za para impedir a violação
do seu território por qual-
quer das partes envolVidas
no mesmo e reiterando a sua

disponibilidade de continuar

a mediar o conflito na pro-
cura de uma solução, caso
ambas as partes aceitem
essa mediação.

A Comissão Política da
UM face à recente suspen-
são tem¡rorária da RTPI



ENITREVISTA
ara atingir as metas
traçadas no progra-
úâ, o Governo
prevê grandes inter-
venções financeiras

neste sector. A intervenção
do Governo aqui é uma
necessidade vital aliás é con-
dição "sine qua non" tendo
em conta a data de âvaliação
do referido projecto, dos fac-
tores da erosão e de preços

enûe outros.
O projecto que tem como

objectivo o saneamento da cida-
de de Bissau em água pota-
véI, entre outros, e foi avalia-
do em Janeiro de 1988,
tendo orçado em 6,58 milhõ-
es de Unidade de Conta do
FAD - Fundo Africano de

Desenvolvimento. O acordo
de crédito foi assinado em
Maio de 1989. Pensava-se
que o projecto podia arrancar

em 1990 e o mais tarda¡ até

1991 logo depois de assina-
tura da concessão do crédito.
Mas as circunstâncias da
divida atrasada da Guiné-
Bissau e o cumprimento de

condições da sua entrada em
vigor, levaram com que o
país uma vez afecto pelas
sanções do BIA,D não foi pos-

sível realizar as obras previs-
tas. Aliás todos os projectos
què a Guiné-Bissau tinha na

carteira encubada estavam
suspensos, inclusive este
projecto. Este foi a razão
principal que fez com que as

ob:as da valeta de Belém não

entrasse em vigor, na fase de

execução no princípio de
1991. Mas em 1993, apesar

da suspensão do projecto
pelo BAD, conseguinos lan-

çar um concurso de compo-
nentes de fornecimento de
equipamentos. E entre os

equipamentos previstos no
fornecimento figuram ferra-
mentas para a reparação das

redes de água e de forneci-
mento de meios para o funci-
onamento da Direcção de

Água da EAGB, equipamen:

AMortnhode@tenoNoci-

molbenefrciouúmlole&

nñiconenlos lomectdo peto

llisçoo M6üco M Repúbliæ

doChinonoPepúblicoM

Guiné-8issou.

cerimónia de
entrega foi feita
pelo senhor I ay
Seng-Jung,
Secretiário desta

Embaixada, em represen-
tação do embaixador da
República da China, no
quartel da Marinha de
Guerra Nacional em Bis-
sau, terça-feira, 26 de
Dezembro de 1995.

Os medicamentos ora
recebidos, serão destina-

As obros do voteta de Boino de Belém aroncom no pfimeirc ltimeslre de 199ó. O projeclo tem

lodosos condições rcunidos poto o sua execução, conÍirmou o minisfio de Equipamenlo Sociol,

Armando Ndpco. No ãmbilo de saneomenlo do cidode de Bissou, o min¡sfio adianlou que vûtos
praiectosesfõo inctuidos no quodto de BAD (Banco AÍticono de Desenvotvimenio) vão sq execulo-

dos no gôximo ono.

afim de que as obras do refe-
rido possam iniciar-se logo
no primei¡o trimestre de
1996 indicou o titular da
pasta.

O governo qualifica

importante este projecto que

trata dos problemas dg abas-

tecimento de âgva, de
melhoramento das condições
higiénicas e de saneamento.

Para garantir uma melhor
provisão de água potável a
capital, o rninistro revelou
que es¡á previsto a instalação
de redes de interligação entre
os depósitos existentes na
capital. Ele apontou, por
outro lado, a construção de
um novo depósito de água no
alto Bandim.

O plano de saneamento
abrange a construção das
valetas de Volvo ao lado da
antiga,fábrica de Bambi, de -

Santa Luzia, da Avenida
Pansau Na Isna, a valeta de

Bandim. etc. Para o ministro
Armando Napoco, o proble-
ma da Av. Pansau Na.Isna
nunca será resolvido enquan-
to não for construida uma
conduta (valeta) que vai até

ao mar.
' É ¿e salientar que o pro-

jecto c<insiderado prioritrírio
não foi executado no prazo
fixado, o que originou alguns
aspeçtos negativos orçamen-
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tos. Os custos aumentam
conforme demora a sua exe-
cução. O factor de tempo
mobiliza o nosso Governo a

realizar importantes inter-
venções no sector, porque as

verbas concedidas não vão
cobrir nem a metade de U3
das obras previstas. Interven-
cões idênticas foram feitas
durante as obras de constru-

ção das estradas Bissau-Prá-
bis, Bissau-Biombo, Cara-
col-Cicer. Neste mesmo sec-

tor, o procedimento do Pro-
jecto de Melhorarhento dos
Bairros de Bissau merece um
louvor. Ele conseguiu reali-
zar vários fontenários e redes

de esgotos condenados a

desàparecer devido a sua rná
utilização pelos moradores
da nossa capital.

Sempre.no âmbito de
saneamento, esc{ agendada a
realizaçáo das infra-estrutu-
ias urbanas, a constução de
passeios, ruas, escolas e

chegada de novas jangadas.

Ainda há possibilidade de
l4nçamento de novos concur-
sos de construção. E para o
Governo, 1996 será um ano
de grandes realizações, um
anó com amplas perspecti-
vas.

Instado a pronunciar-se
sobre a participação dos con-
correntes para a execução
das obras da referida valeta,
o ministro de Equipamento
Social diz que'participaram
cerca dez empresas nacionais
e estrangeiras, abstendo"se
de revela¡ a empresa vence-
dora. Mas adiantou que um
relatório elaborado está a ser

examinado para apurar 4s
empresas com melhor classi-
ficação.

O projecto é 
-coordenada

pelo Ministério de Equipa-
mento Social em colabora-

ção com o Miniustério de

Recursos Naturais e Indrls-
tria.

Boirro de Belérn
Obras de terraplanagem

tos destinados a limpeza da
cidade. de Bissau, e outros
para CMB (Câmara Munci-
pal de Bissau), assim como
equipamentos para o contro-
,lo do nível friático, diz
Armando Napoco, adiantan-

do que o fornecimento dos

equipamentos para execução
do projecto está a cargo da
empresa Herculano que
ganhou o concurso.

Portanto, no fim de 19;93

e princípios de94 o pals con-
seguiu, depois das eleições e

a formação do novo governo,

colmatar a situação da dívida
através dos países amigos
junto ao BAD. E segundo
uma informação do ministro
de Cooperação Internacional,
a Suiça e a Holanda estão
dispostos a solucionar o pro-
blema dos atrasados da dívi-
da que a Guiné-Bissau tem
com o BAD. A,condição
está assim normalizada e

neste momento, o projecto
básico tem todas as condiçõ=
es reunidas para poder arran-
car, afirmou o ministro da
Equipamento Social. l

O caso da dívida está

Senhor LaY Seng- Jung, secretáfio do Emboixodo no

)ArmondoNapoco' lúiníclra ¿la Flatúna¡nanla Saaíal

portanto ultrapassado e neste

momento se èncontra no
nosso país a segundo. uma
missão do BAD para analisar
as previsÕes d¿ sitpação dos

componentes do projecto
Por: (Jssumøne Conøte

Itepública da China concede rnedicarnentos

a Marinha de Guena Nacional

dos as forças dos fuzilei-
ros estacionadas na fron-
teira Norte do país (Va¡e-

la).
Este lote, pensa o

diplomata chinês, irá col-
matar a lacuna existente
em termos de medicamen-
tos, verificados neste ramo
das Forças Armadas.

Segundo o capitão de

fr agata, Molamed L4mine
Sanhá, vice- chefe do
Estado-Maior da Marinha
Nacional, este gesto sim-

boliza a boa cooperação
existente entre os nossos
dois países. Os medica-
mentos recebidob irão ser

empregues para salvaguar-
dar a saúde dos nossos
fuzileiros e agradeceu a
boa vonÌade desta Embai-
xada em continuar a dar
seu aþoio e especial aten-

ção não só a Marinha de

Guerra mas sim a todos os

ramos das Forças Arma-
das.

Presenciaram o aôto da

entrega o capitão-tenente,
Abdel Cader Seidi, os
st¡b-Tenentes Augusto
Fernandes, Diam,antino
Nogueira e Mário Cissé.

ceñmónia do enlrcQø de donallvo

W@@Ere
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Governo e Sindicatos

rubricam proto

)

trlO PlrufCHR -

Após um renhido brqo de feno
enîe os ilifererúes Sìttili¿olos do

paß e oGoverno eh que nofirul
d¿ 1995 os doß beligerantes

decälem entcnar o nælufu de

guena com a assinútlr'a de am

P rota c olo de Ac orfu , conseguifu

ilífidlnente, segurulo ambos os

lodos, e pnpecliva melhores

conrlições, caso seia Posta ru' prûicae seiacumPrùlo,rcs

funcíonûias Públìtos,

Com efcilo, nove Sildbús e o

Exect;dívo ilecídí¡ant

retonwrenfie otttrus e a@ìr do

próximo ano, neg@õòs con

vìstu a melhorar a grellu saluíd
e øfixnção de salários mínímos

nuiarußenfuniaofu
propostts confutras no cademo

reivinilícalivo apre sentúo pela

.ILNTGa3de AgostoW. '

DafuainPortâncbdo
docamento; o Nô Pítttclw decùliu

pblic,ó-lo ruhtegra"

os 27 dias do mês de

Dezembro de mil nove-

centos e noventa e

cinco, nesta cidade de Bissau e

na sede da União Nacional dos

Trabalhadores da Guiné reuni-

ram-se as delegações da UNTG,

Sindicatos subscritores da des-

coivocação da greve, dos Minis-

térios da Adminisnação Príblica e

Trabalho e das Finanças, rePre-

sentados, resPectivamente Pelos

senhores Do-mingos Cardoso'

presidente da comissão de Nego-

ciação, Higino LoPes Cardoso,

Director-Geral da Adminiqnação

Rública e Rui Feneira, Chefe de

Gabinete do Ministo das Finan-

0 Seqetotioúltlocio'
not&Unioodæ lrobolho'

dorcs do Guiné'8isçou

ruilIG) considerou de bos'

hnfeposilÍvæ os ocçoes

levodos ocaboútronteo
ono orcfrnú (1995), noo

oösfo4feoþumæ {úcul&'
desque estoinsfifuiçoo

ol¡ovpsso.

s actividades desenvolvi-.

das por esta organização

apresentadas, aos Presi-

dentes dos sindicatos filiados na

Uniã0, chefes de departamento, dele-

gados dæ zonæ, secretáfios regio

nais, pelo seu resPonsável máximo

Desejado Lima dâ Cost4 aüavés de

um relatório debruçou sobre três

áreæ pincipais, æ æçoes desenvol-

vidæ durante o, ano ora findo æsim

como as penpectivæ Para o ulo de

t996.

Assim, no decurso do enconÍo,

que teve lugar nos dias 18 e 19 do

conente, os puticipantes considera-

ram que tudo o que consta no relató'

rio tanspira um elevado grau de res-

ponsabilidade e empenho do colectì-

, 
vo do secretariado, o que vem confir-

mar mais uma vez, a maturidade e o

saber fazer dos sindicatos que hoje

31 de Dezembro de 1995

ças.

Em resultado das referidas

negóciações, as Partes acordaram

a assinatura do PROTECOLO

DO ACORDO, subordinado as

cláusulas seguintes:

- O Govemo, na Prossecução

da sua política no domínio dos

Recursos Humanos,,comprome-

te-se a promover uma melhoria

da situação dos funcionários e

agentes públicos, nomeadamênte

nos seguintes domínios :

I. QUI,SI,AOSAIABIAI

a) - Retomar a negociação

salarial a partir do mês do laneiro

de 1996.

b) A base das negociações

cenEa-se-á na definição da grelha

salarial e de outros benefícios,

bem como na fixação dos salários

mímimos nacionais em função

dæ propostas contidas no cader-

no reivindicativo aPresentado

pela UNTG no dia 3 de Agosto

do ano em curso e tendo em aten:

-ção os resultados obtidos com o

licenciamento e recenceamento

dos efætivos da Função Pública'

hem como os comPromissos

assumidos com os Parceiros de

desenvolvimento.

c) - Proceder ao Pagamento

dos salários dos funcionários

públicos, o mais t¿rdu até ao dia

10 do mês seguinte ao vencido.

rr- ouEsTÁo DA ACçAO

socIAt

a) - Institucionalizar, atavés

do decreto Lei, o-Conselbs-Per-

manente de Consertação Sdcial.

(Govemo -LlNTG - EmPregado-

res). (le Trimesre de 1996).

b) Aprovar o Projecto de

decreto sobre a assistência médi-

ca e medicamentos dos rabalha-

dores da Função hública, ouvin-

do o.parecer do Ministério das

Finanças, ( le Trimestre de

1996).

c)- Aprovar o Projecto do

decreto sobre subsídio de isola-

mento dos Trabalhadores da Fun-

ção Pública colocados em zonas

isoladæ ou de difícil acesso.

d)- institucionar o Pagamento

de uma para os Trabalhadores fale-

cidos da Função Pública, bem

como um subsídio de luto de 6

(seis) meses aos familiares do fale-

cido, incluindo todæ æ Prcstações

pæuniáriæ que o rabalhador vinha

auferindo a data'do seu falæimen-

to.

e)- Recomendar a comissão

criada para o efeito a apfesentação

dos resultados dos Eabalhos sobre a

implementação de sistenia de

nasse-social oara utilização de

üansportes colectivos a favor dos

funcionários públicos e seus filhos

estudantes, ( até Janeirc de 1996)

- Em cæo da imPsibilirlade da

situação desta medida, estudar-se'á

a posibilitlade de aribuição de um

subsídio de üansPorte.

f)- Redução dos valores ProPi-

næ para os filhos dos tabalhadores

- categoria das lefæ J a M -

-50E0

- categoria das letæ N a Z -

-90E0

g) procedu a rcvisão do mon-

tante fuado pára abonos de familià,

ouvindo parecer da UNTG (¿+adu.

de Janeiro de 199ô,

rtr: QIIESTÄO ECONóltrcA

a) - Assumir com maior res-

ponsabilidade a aPlicação das

medidas de contenção e conse-

quentemente redução da inflação'

por forma a combater os Pleços

especulativos dos produtos de pri-

meira necessidade, dado o seu

impacto social na vida dos traba-

lhadores.

b) - A IJNTG proPõe a inüodu'

ção do artigo 20e do Decreto-Lei

N'g 5/92 de l0 de Agosto (LEI

QUADRO DAS PRIVATIZAÇo-

ES), o seguinte:

"Delinir o prazo de liquidação

dæ indemnizações dos fabalhado-

res das Empresas Privatizadas"'
(Durante o le nimesre de 1996);

c) - Dæ prioridade à comPra de

acções pelos trabalhadores de

empresæ aPrilatizar;

d) - Dar maior celeridade,'no

licenciamento voluntário dos [aba-

lhadores da Adminisfração hiblica;

e) Converter æ poupanças Pro-

venientes desse licenciamento

voluntário na melhoria efectiva de

salários reais.

2a. - Pelo incumPrimento das

cláusulas constantes no Presente

protocolo, pelo Govemo, à UNTG

e os Sindicatos, teservam'-se ao

direito de desenvolver acção reivin-

dicativa.

3a. - Este acordo vincula os

seguintes Sindicatos:

- Sindicato Nacional da Função

Prlblica

. - Sindicato Nacioäal rla Função

P,ública

- Sindicato Nacional d¡ Ener-

gia e Indúsfiia

- Sindicato Nacional do

Comércio, Sefviços e Gutonomia
'- Sindicato Nacional da Agn-

cultura, Pæuáriâ, Pesca e Florcst¡s

- Sindicato Nacional d¡ E¡luca'

çã0, Cultura e DesPrtos

- Sindicato Næional da Cons

üução Civil
- Sindicato Næion¿l doo lt{ui-

nheüos

- Sindicato Livre dos Concios

e Telæomunicações

- Sindicatos Nacional dos

Enfermeiros, Técnicos de S¡rllcn e

afins.

4a) - Por assim se ter€m æor'

dado e para constar, lavtu¡m o

presente PRoTOCoLO DE

ACORDO que vai ser ¡ssinado

pelos Represenun¡es das DelcPçö

es, devidamente. credenciados Pra
o efeito.

UNTG quer Conselho Permonente

de Concerlo Sociol
lr

têm a nobre e exaltante missão de

representar a maioria dos tabalhado-

res guineenses e, Por conseguinte,

promovere defenderos seus intercs-

ses.

Bte reconhecimento Pæsa Plos

acções do prirneiro respnsável desta

organização defensora da mæsa [a'
balhadora e em geral a todo o secre-

tariado, tendo t¿l merecido æ felici-

tâçõês de todos os e$iveram Pesen-

tes nesse enconEo.

Ao mesmo tempo exortaram as

demais esÍuturas sindicais da UMG

a se inspirarcm no exemPlo do Secre-

tariado Nacional que, graças a sua

cæsão inte¡na e dinamismo dos seus

elementos, conseguiu imPortantes

resultados a favoi dos habalhadores

guinænses.

No que conæme a necessidade

da criação de um esPaço de diálogo e

convenação regular enfre o Govemo

e seus principais parceiros sociais,

em particulubs Sindicatos e, tendo

em linha de conta que os dois Pres-

supostos atrás referidos são næessá-

rios e indispensáveis pua criação de

um clima de esubilidade e paz social,

os presentes da rcunião decidem:

Recomendar ao Governo que

accione.os mecanismos què Permi-

tam a criação de ufn Conselho Per-

manente de Concertação Social nos

princípios do próximo ano,

Por oufo lado, os ParticiPantes

solicitaram ao Govemo que posibili-

te a particþação de todæ os interes-

sados na definição de um quadro

regulado de funcionamento do Con'

selho.
' 0s quadros da UNTG, rcunidos

de 18 a 19 do conente, consideram

que o Govemo só Pode Pgulu os

salários comP*íveis com b custo de

vida se conseguir anecadar receitas

suficientes, o grosso da qual Prowm

dos impo$os Pagos Plæ emprcsas

e, tendo em conta que se verifica a

fuga delicerada ao fisæ Por Parte da

maioria daquelæ, o que tem deixado

os cofres públicos completamente

vuios, os mesmos recomendam:

Que Govemo adoPte mdidæ de

controlo mais eficazes e rigorosos

pr forma a evitar semelhantes com-

portåmentos por paÍe dessas empte'

sas, ainda que sejam duramen[e

penalizados as empfesas envolvidas

em tais práticæ æima citadas.

A luta para um reconhecimento

e por conseguinte a sua adesão a

algumas dessas instituições intemaci

onais, como da Confederação Inter-

nacional de Sindicatos Livres (CILS)

o que prometuia a UNTG reæber a

vinda de uma delegação dessa orga'

nização ao país com vista a se intpiru

da realidade sindical nacional.

Apelaram ainda a realização das

Assembleias de' base, conferências

regionais e conselhos regionais dos

sindicatos filiados na Uniã0, assim

como o Conselho Central Para o

balanço das actividades desenlolvi'

dæ e penpectivæ acçæs Para os Pró-

ximos temPos.

A situação económica e fïnan'

'ceira da ænnal sindical que nos rllti-

mos tempos tem vivido aPenas de

subsídios que recebe do Govemo e

que gral chega Pua faær face æ suæ

necessidades de funcionamento'

cgnstitui oufa preocupação debatida

pelos participantes no encontro das

diræçæsdaUNTG.

Na tentativa de uma Possível

.salda dessa situação a direcção de

cenral sindical aposta na Policlínica

que, conforme o datório Paraïém

de possuir uma comPonente social,

podé também gerar receitas que se

espera venham a contribuir Para

minimizar as dificuldades financeiras

da Uniã0.

Nesse âmbito os ParticiPantes

decidiram exortar o secretariado

nacional a prosseguir a suabfensiva

com vista a encontr¿r parceiros inte-

ressados em participar na exploração

e r€ntabilização desa unidade hospi'

t¿lar.

A formação de um trabalhador

como uma estratéiia. indispensável

pan uma produção eficæ e qualifi'

cada mereæu a atengão do enconto

sindical,

Nesta ordem de ideias a sua

pualização d9 M æmPo a eshParte

pöe em causa em Palte o Pro$ama

d¡UNTG assim dæiden æcomendar

que sejam rctomadas æ actividades

da mesma a partir do Próximo ano.

0 relançamento dos sindicatos

filiados na União Pr forma atomá-

læ funcionaisle ædvos, que seja pro'

movida uma reunião entre todos os

presidentes sindicais filiados da

UNIG e o Særetário'Geral Para aná-

lise dos factorcs de esüangulamento

DeælocþllmasesPfúþ'
@nlcld UNIG

das actividades sindicais, mercc€nm

a atenção no relatório balanço dcsta

organizaçã0.

Finalmente os ParticiPantes
recomendaram a criação de uma

Comissão organizadora do 35e ani'

venário da frrndação a ser æsinalada

nopúximo ano,

Igualmenæ a øiação de cmPra'

tivæ deconsumo pua as activida&s

e dirigentes sindicais que mais scria-

mente se dedicam às activid¿des da

organização pará o qual os acessos

serão mediantes cartões de sócios e a

estas mesmas cooPerativas teriam

acessos os tabalhadores e sindicalis-

t¿s, foi recomendado.

Sintão Atún¿;



Coros Compohiolos,

Cidodoos eslrongeiros residenles no Guiné'Bisou,

Nesle momento em que se onuncio um Novo Ano,

em lodos os quodrunles do teno, os homens omonles

de poz ospilom por um mundo melhor onde o misério e

o guono dêm lugor oo progresso e o concórdio.

O noso povo compoñilho dessos mesmos esperon'

ços!
Soblefudo, pol elos vem lutondo com nolóvel coio'

gom e espírito de socillÍcio pelo que é merecedor dos

mois sincelos volos de sucesso no nosso combole.

Compatriotæ,

Como Chefe de Estado é a

ægunda vez que tenho o Privilé-
gio de dirigir a Nação votos de

novo ano," após as eleições de'

t994. ,

Não posso deixu de reqordar

que, em 1994, vivíamos, com

grande confiança, o histórico
momento das eleições democráti-

cæ pluripartidárias, esperançados

que elæ iriam abrir um novo ciclo

na vida do país anunciador de

uma nova dinâmica no processo

da Reconstrução Nacional.

Dirigi, nessa ahura, uma men-

qgem .a Nação na qual exPrimia

essa confiança e lançava um apelo

a concórdia nacional, a honestida-

de, ao Fabalho, ao rigor, a respon-

sabilidade e a responsabilização

como atributos indispensáveis
para atingirmos os nossos objecti-

YOS.

Neste momento em que nos

interrogamos sobre o caminho
perconido e revemos com satisfâ-

ção os êxitos alacançados, é tam-

Mm nosso dever reconhecer com

coragem e objectividade as falhas

e æ carências existentes.' 
Um grande factor de alegria e

orgulho nacionais é constatar que

a democracia, multipartidária
avança, com maiores ou menores

dificuldades, mas avança de forma

segura e ineversível.

Hoje, possuimos na Guiné-

Bissau uma sociedade plural e

aberta que beneficia da liberdade

de ideias e de participação e com

acesso aos mecanismos políticos e

jurídicos que permitem a qualquer

cidadão lutar para que os seus

direitos sejam reconhecidos e res-

peitados.

Ilustra o avanço da nossa

democracia a maneira como, fun-

damentalmente, d Assembleia

Nacional Popular tem vindo a fun-

cionar.

Ela é hoje um fórum no qual

os partidos políticos, sejam da

maioria ou da oposição, procuram

demonstru que a liberdade políti-

ca, exercida com responsabilida-

de, não constitui um factor de ins-

tabilidade, mas, sim um estímulo

para a correcção e a mudança

assumidas pacificamente a nível

nacional.

Queria enocorajar a Assem-

bleia, ós partidos políticos, as

organizações profissionais a pros-

seguirem nessa via, a única que

pode evitar as convulsões e os

conflitos que prejudicam o país na

sua totalidade.

É n.it espírito que os pode-

res do Estado, particularmente a

Assembleia, o Govemo e a Justi-

ça, deverão analisar todas as ques-

tões, particularmente as rnais deli-

cadas.

Será ainda nesse espírito que

deverão ser fratadas questões fun-

damentais, como por exemPlo a

futura Lei da Tena a qual propõe

um novo ordena¡nento juídico da

posse e da utilização desse princi-

pal factor material do nosso

desenvolvimento : - a tena.

As exigências de criação de

bases parà uma agricultura moder-

na, essencial para o país, passam

por um quadro jurídico que conju-

ge de forma harmoniosa, tudo o

æ
qM

MEl.{SAGEM

ensOgo
illll $$ eII0r rec

e a$ falctivi

I

a
I
ú

que de positivo,existe nas nossas

fadições, com os preceitos de um

direito modemo, realista e objecti-

vo, realista e objectivo.

Caros compatriotas,

Há, pois, razões de satisfação

pelo facto da sociedade guineense

estæ a afirmar, progressivamente,

um comportamento de maior exi-

gência pela legalidade e pela

igualdade, de crescente repúdio da

violência, seja ela política ou cri-

minal, de'maior apreço pela tole-

rância e pelo dirálogo como mode-

los de convivência e forma de

resolver os nossos problemas

colectiVos.

Entretanto, não podemos,

nesta ocasião, deixar de expressar

alguma preocupação quanto a

crise económica e social que o

país atravessa.

Tive esperanças que as provas

de maturidade dadas pelo pelo

nosso povo, aquando das eleições,

) tacques Chiroc e Nino Vieiro: o cooporcçõo Íronco-guineense tem conheci<

iriam reflectir-se favoravelmente

na nossa economia, criando, parti-

cularmente, um maior dinamismo

por parte dos nossos operadores e

mobilizando maiores investimen-

tos extemos.

O ano de 1995 poderia, assim,

ter-se tofnado num valioso ponto de

partida para empreendermos uma

estratégia de desenvolvimento eco,

nómico, visando dar respostas pro-

gressivas as exigências de bem estar

e justiça social com base em

cas responsáveis que não atèr

contra os equilíbrios fundat

da economia e da sociedade.

Ifelizmente, a realidadr

aquém das nossas expectati'

I
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particular que só poderá ser æsumida

integralmente se os critérios de capaci-

dade, competência, rigor e sertido de

servir se sobrepuærcm a todo e quais-

quer oufios motivos.

A sociedade exige uma govema-

ção rigorosa, eficiente, transparente

que tenha como crité¡io fundamental

pua o exercício do poder público a

competência.

Como Chefqde E$ado, incumbe-

me o dever de alertar aos órgãos do

podèr e a população que me elegeu

pua os problemas com que o país se

confronta.

' Nesta æasiã0, tal como há pouco

mais de um mês o fiz, em Bafatá,

durante as comemorações do 14 e

Novembro, quero reafirmu a premente

necessidade de se introduzir sérias

trahsformações no executivo e em

lugues cimeiros da adminishação no

sentido de o nosso país dispôr da

govemação Íansparente, competente,

rigorosa que o nosso povo merece.

Como Chefe de Estado e sem

imiscuir-m na actividade govemativa,

mais usando de forma corrccta e con-

sequente os podercs que a Constituição

me confere, tudo farei para que tal

æonteça.

1995 trouxe certamente ao mundo

novas ræões para crer que é pssível

criar e preservar æ condições de con-

vivência pacífica entre 0s povos. A

feliz evolução dos acontecimentos no

Médio-Oriente e na Bósnia são exem-

plos animam a nossaconviccã0.

Amante da pu, o nosso pevo

sabe que nenhuma obra válida
poderá ser consfuida, e perdurar,

se não forem eliminados os facto-

res de injustiça e desigualdade que

mantêm em sofrimento tantos
povos da tena.

Será animado por essa con-

vicção, mas também confiante no

espírito de responsabilidade dos

dirigentCs políticos e na capacida-

de dos povos de recorrerem a

solução pacífica dos diferendos
que ò meu país vai ocupar o lugar

de membro não permanente do

Conselho de Segurança para o
qual foi eleito na presente sessão

da Assembleia Geral das Nações

Unidas.

Compatriotas,

Nesta ocasião em que a

grande família guineense víve
de forma mais intensa o sentido

da Unidade Nacional, o pensa-

mento de todos nós voltà-se, de

forma especial, para os nossos

irmãos que, espelahdos pelo
mundo, afirm¿ìm, nouEas para-

gens, a nossa identidade e, com

o seu Fabalho, procuram dar um

contributo para a reconstrução

do país.

Compatiotas,

Que no quadro da paz e soli-
dariedade entre os povos, o ano

de 1996 traga avanços para a

nossa terra e muitas prosperida-

des para os guineenses assim

como para todos aqueles que,

originários de outros pafses,

labutam" na obra da Reconstu-

ção Nacional.

Que o rlovo ano de 1996

veja reforçada a unidade e a

solidariedade nacionais e que,

na via do tabalho e da concór-

dia, prossigamos, com determi-

nação e entusiasmo, a nossa

marcha exaltante para novas e

decisivas vitórias,

Obùgado,

F E ANO
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em satisfação das necessidades da

sæiedade e do indivíduo.

Quando sabemos que muitos fæ-

torcs extemos: que não podemos con-

trolar - afectam tão negativamente as

economiæ dos países em desenvolvi-

mento, em particular os africanos,

mais do que nunca é necessários res-

ponder com rigor e eficácia æ situaçõ-

es que dependem da vontade e da

. capacidade dos responsáveis nacio-

nais.

A resposta para os nossos proble-

mæ é administar bem, com rigor, efi-

câcaia e competência, associando

.todos os sectores da sociedade em

voha de propostas política, económi-

cas e óociais credíveis e capazes de

mobilizar as nossæ populaçæs.

Devemos reconhecer que temos

um problema nacional de desenvolvi-

mento económico e social.que só

poderá ser resolvido com a conjugação

dos esforços de toda a sociedade.

Nessa perspectiva, cabe, enftet¡n-

to, ao Governo uma responsabilidade

Cuos compaüiotæ,

Com as emendæ constitucionais

aprovadæ na última sessão da Assem-

bleia Nacional Popular, vamos poder

realizu, no dec¡ner de 1996, as elei-

ções autárquicæ com as quais fechare-

mos o ciclo de consultæ demæráticæ

aberio, em 1994, com æ eleições pre-

sidenciais e legislativæ.

Com este æto, daremos um passo

de fanscendente imþortância no pro-

cesso de participação das populações

na gestão dos assuntos que mais direc-

tamente influem no seu dia-a-dia.

E$ou seguro que essas vão cons-

tituir mais oportunidade para que, a

imagem de 1994, o nosso povo conti.

nue a dar provas da sua maturidade,

agindo com civismo e sentido do inte-

resse sæial.

Compatiotas,

Cidadãos e$rangeiros residentes

na Guiné-Bissau,

Numa situação global geradora de

tensões económicæ, políticas e reli,gio-

sas, susceptíveis de minar apaz ë a

'segurança intefnacionais, o ano de

ecorromia não

mente.

melhorou subsuncial-

. Continuamos, assim, com um

quadro económico financeiro que se
' caracteriza por uma grande insøbili-

dade cambial e de preços.

Estes factores, particularmente,

travam as actividades produtivas e

comerciais, penalizando assim todo o

país, nomeadamente as camadas mais

desprotegid4s da sociedade.

Continuamos, dessa forma, com

dificuldades em criar as condições

necessáriæ para que a política econó-

mica e a política social confluam numa

só estratégia a qual se baseia funda-

mentalmente na criação prévia da

riqueza e na sua posterior distibuição

il
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O ono que oro frn-
dou frcou morcodo,
indisculivelmente, '

com impoüonîes
väóñas conîro o bon-
dilismo. I I lodrões
îororn moilos pelas
auîortdodes policiois

no moioria dos
ccrsos, com c, boca
no öcrliia. Mesmo

ossim, os ossolfos ô
mão armoda mulli-
plicorom-se e olqs-

t¡o¡am-se de cidode
parcoccimpo.OPti-
meirc.Ministro invia-
Hlizou um seminófio
pra pol:rcios e guot-

das prisionois em
Maio úllimo. Não

obslonle essa nódoo,
de resto, o relociono-
mento enlre a LGDH

e o Governo tem sido
örclo. A LGDH prome-

te, recolher mois ,

inlormoções concet-
nentes oo "coso" do
Georgino Moilins iut-
gqda e condenado

no Líbono porter sido
ocusodo de ossossí-

nio.
Umo outra nódoo

desle êoverno refe-
,rc-se a promoção

&s oftciois ocusodos
no morte do cidodão

Ilssumone Quadé,
que oté oqui não

lorom julgodos por
um lribunol.

^ 
s camoanhas de sensi-

A bilizaåeo oromovidas
,-l o"tu icoH. através

I I ã. semin¿rios, pales-

tras, conferências e reuniões de

reflexão, pouco a pouco vão dar

corpo à ideia do respeito dos

Direitos Humanos na Guiné-Bis-

sau, que passa pela tolerância,
respeito mútuo e compreensão,

como alguém já fraseou.

O combate ao consumo e a
venda da droga, a prepotência
das autoridades, sobretudo no

interior do país, com maior ihci
dência, a promoção dos Direitos
da Mulher e da Criança são

outras acções ainda por limar as

drcstas.
No fundo, foi um ano com

significativos progressos em

matéria dos Direitos Humanos,
graças ao empenho da LGDH, a

colaboração das outras ONGs e

alguns membros do Governo
sensíveis a esses prÒblemas.

Mas para evitarmos mais
delongas v4mos pôr os aconteci-

rÀentos em matéúa dos Direitos
Humanos, na Guirié-Bisau, pm

termos retrospectivos, quer no

plano externo quer no plano
intemo a falarem só por si.

LGDII.
GOVERNO

O presidente da Liga em
jeito de balanço de cooperação
entre esta organização, outras
ONGs e o Govemo afirmou que

têm sido "cordiais" as relações

de amizade e dþ trabalho, desta-

cando-se a RÃooe BARNEN
AMIC e CIOJ". Tivemos inclu-
sive algumas acções conjuntas
(implementação da Convenção
dos Direitos ,la Ciiança, entre
outras) e pensamoS continuar a

alargar a oufras ONGS nacionais

e estrangeiras.

Fernando Gomes elogiou a

criação do Fórum das ONGs que

constitui um acontecimento
importante na vida das Organiza-

ções não Governamentais. A
LGDH colabora com a FAculda-

de de Direito de Bissau, FDB, na

informação, sensibilizição da

opinião pública nacional de ques-

Îões em matéria dos Direitos
Humanos.

No que conceme às institui-

ções públicas eis a reacção do
presidente da Liga: "A nossa

organização tinha muita expecta;

tiva desse Governo de Saturnino

Costa. Infelizmente, não obstan-

te existir muitas péssoas no actu-

al executivo com sensibilidades

aos problemas dos Direitos
Humanos, continuámos a deparar

com obstáculos de ordem insti-
tucional impostos pelo Primeiro-

Ministro". No fundo, as relações

com esse Governo, até certo
ponto, não são más, embora este-
jam aquém do desejável. "O Pri-
mei¡o-Ministro, lembra Fernando

Gomes", inviabilizou a realiza-

ção de um seminário de forma-

ção destinado aos polícias e

guardas prisionais, facto que jus-

tifica, alguns sobressaltos, no

relacionamento entre aquela
ONG vocacionada na promoção

dos Direitos Humanos com o

Govemo de Satumino Costa.

Para LGDH aquela atitude é

inadmisslvel. Enquanto que os

outros chefes de Estado nos
PAI.OP's não só vêem com bons

olhos iniciativas do género, mas

ainda, solicitaram â realização
dessas acções no.d seus respecti-

vos países. Na Guiné-Bissau foi
bem'diferente.

Gostaríam<is de apelar ao

Governo no sentido de colaborar

com a nossa organização na luta
pela promoção dos Direitos
Humanos neste país.

Fernando Gomes lançou o

.repto ao promeier que aquela
organização está disposta e vai
trabalhar nesse sèntido de diálo-
go com todas as instituições,
inclusive o Govemo.

RETROSPECTIVAS
EM DETALHES

)o¡iørn oonsó:
Umo dos víIimas do bondilismo

Deitemos o olhar para trás,
numa breve retrospectiva daquilo
que a LGDH fez quer no plano

intemo ou a nível intemacional.
Para isso, nada melhor que

começar em Dezembro passado

que marcou uma etapa importan-

tíssima na vida daquela organiza-

ção. Foi em Dezembro passado

que a LCDH organizou o seu pri-
meiro congresso ordinário, tendo

reeleito Femando Gomes þara o

cargo de presidente da LGDH ,

dez membros do Conselho Exe-
cutivo e o Conselho Nacional.
Na altura procedeu-se a profun-
das alteções aos Estatutos daque-

la organização.

Janeiro - Plano Nacional;
LGDH e a Radiodifusão Nacio-

nal fizeram as pazes. Deputados

guineenses beneficiaram de uma

acção de formação organizada
pelo Parlamento ern estreita'cola-

boração com a Comissão Interna-

cional dos Juristas, CU, num dos

hotéis da capital.
Guiné-Bissau foi admitida na

Federação Internacional dos
Direitos Humanos, através de um

congresso realizado em Espanha,

em que a LGDH tomou parte.
Ainda em Janeiro um emigrante
guineense foi morto pelo seu

patrão em Portugal.
Plano ínternacional - A

Amnistia lntemacional publicava

o seu Relatório anual condenan-
do as atrocidades em vigor na

Bósnia,.Somália e no Médio Ori-
ente, sem deixar de fazer algu-
mas referências importantes ao

aumento considerável de sumis-
sos (desaparecimento de pessoas

sem deixar rastos) sobretudo na

América Latina.

Fevereiro (Nacional) -

LGDH promoveu campanhas de

sensibilização em todo o pais..

Em Bafatá, o presidente
regional dava garantias em apoi-

ar a delegação da Liga nas suas

act¡vidades em matéria dos
Direitos Humanos.

O fenómeno de Uducalóm
Sampa sai definitivamente do

anonimato, através de denúncias

feitas pelas víti¡nas junto à

LGDH.
Um criminoso levava uma

pena miíxima por ter assassinado.

um outro homem com catana.
Neste momento ele purga a sua

pena de 25 anos de prisão e vai
pag¿il um imposto de Justiça no
valor de 3lO milhões de pesos

favor da viúva.

Pl.ano exteríor - Dakar aco-

lheu a primeira sessão africana
do Observatório das prisõeS
naqual a LGDH tomou parte.

Ainda no âmbito intemacio-
'nal 

referente ao mês de Feverei-
ro, importa recordar as críticas
feitas pela Amnistia Intemacio-
nal à Whashington, o degradar

das prisões zairenses, a violação

dos Direitos Humanos na Mauri-
tânia.

Março (Nacíonal) - Numa
morcha pacifica de protesto a

população de Bissau saiu à rua
para repudiar as práticas nefas-
tas do Raimundo Oliveira, vulgo
"Uducalóm Sampa". O editor do
Jornal."Correiros de Bissau",
João de Barros foi esbarrado no
Aeroporto Internacional de Bis-
salanca quando viajava pàra
Cabo Verde e na sequência da
qual foi alvo de espancamentos
pelos agentes policiais do Minis-
tério da Administração lntema.

Quínara: Autoridades e a
delegação da Liga local decidi-
ram cooperar na Defesa dos
Direitos Humanos.

Associação Brame (Manca-

nhes) - Apoiou Liga no combate
ao fenómeno 'iUducalóm
Sampa" e incitou ao Gòvemo de

Saturnino Cost¿ a tomar as suas

responsabilidades govemativas.

Caió: Jovens e autoridades
fizeram as pazes. Agente de
polícia foi morto frente ao

supermercado "Titininha" por'
um bandido arrnado.

RADDÄ BERNEN, UNI-
CEF e LGDH empreendem
séries de acções com vista a

impletamentação da Convenção

NO PINTCHA -

dos Direitos da Criania, através

de seminários, reuniões de refle-
xão, conferências è palesnas.

Inte¡nacional - O Relatório
de visita da Comissão dos Direi-
tos Humanos da ONU à Cuba
referencia fortes críticas ao regi-
me de Fidel Castro. Essa mesma

Comissão constata que Israel
continua a violar os Direitos
Humanos.

A marcação da data de julga.
mento dos criminosos de Rwan-
da para Dezembro 1995 constitu-
ia ássim o acontecimento do mês

m.ais falado nos circulos da
Comunicação Social.

UE APOIA LGDH

Femando Gomes participou
nos trabalhos da l7a sessão
Africana dos Direitos Humanos
e dos Povos realizado em Lomé
(Togo). Naquela mesma ocasi-

ão, outro dirigente da LGDH,
Fatumata Djau Baldé tomava
parte num seminário internaci-
onal sobre a Çana Africana dos
Direitos da Mulher.

Ainda em Março, a LGDH
foi convidada a tomar parte'na
realização das eleições legisla-

.tivas no Benin.
Abril (Nøcionøl) - AL-

TERNAG organiza uma joma-
da de reflexão sobre o papel
das Forças Armadas numa soêi-
edade civil. A LGDH envereda
pela organização das conferên-
cias regionais sobre os di¡eitos
da Mulher com vibta a prepara-

ção do documento final a nossa
participação na Quarta Confe-
rência Mundial sobre o pro-
gresso da,Mulher em Pequim
(China).

TombalieQuínara-ho-
jectaram o estreitamento de
uma cooperação bilateral em
matéria dos Direitos Humanos.
Um violento acidente ocorrido
na estrada Safim-Nhacra cei-
fou vida de 25 pessoas dei-
xando outras na tantas feridas
gravemente. Este foi o aci-
dente que o país não tem

31 de Dezembrode 1995

memória. A LGDH beneficia-
va de um apoio da Comissão
Europeia, num montante de 30
mil ECU.

Inte'rnacíoital - No Haiti
reinava a autocracia.. No Bu-
rundi - oficiais militares fre-
quentaram cursos de formação
em matéria dos Direitos Huma-
nos. Na Arábia Saudita, mais

uma vez, a pena de morte fez
rolar cabeças na praça pública,
e num local sagrado.

Maio (NøcÍozøI) -.Mulhe-
res de Bolama reivindicavam
seus direitos.

Internacíonal - O presiden-

te da LGDH efectuou uma visi
ta de contactos e de trabalho a

Cabo Verde, em nome do Fó-
rum das'ONG's dos Direitos
dos Povos e da Criança.
Objectivo: preprir¿r o Relatório
anual sobre os DH nos "cinco".
Liga foi convidada a participar
nas eleições legislativas da
vizinha República de Guiné-
Conakry. Aberta uma delega-

ção da LGDH em Ziguinchor.
Julho (Nøciazal¡ - Foi rea-

lizada uma conferência nacio-
nal sobre a Mulher, sob os aus-
plcios da Liga com vista a ela-
boração do Relatório Nacional
a.ser apresentado no Fórum das

ONG's, em Pequim (China).
Agosto (Nacíonal) - Um

conjunto de actividades sócio-
culturais e desportivas marca-
ram a passagem do Quarto ani-
verssário da LGDH.
. Setembro (Nacionat) -

Uma importante delegação da
Liga participou nos trabalhos
do Fórum internacional das
ONG's sobre os Direitos
Humanos, na última semana de
Agosto â 5 de Setembro, na
capital chinesa (Pequim).

Comomerado Dia nacional
contra Tortura e Impunidades,
com actividades sócio-cultu-
rais.

Internacìonal - Uma dele-
gação da Liga viajou até
Ziguinchor para se inteirar "in
loco" da situação dos refugia-
dos e dos nossos concidadãos
na linha fronteiriça.

. Outubro (NacìonaI).- We-
sidente da l,iga e o "seu" pri-
meiro vice-presidente efectua-
ram uma visita Ae trabalho aos

"cinco" e Portugal. Miniítério
Públioo dava conta do julga-
mento do Uducalóm Sampa.

Internacìonal - Comunida-
de negra norte americana recla-
ma.seus di¡eiros.

Dezembro (Nøcionøl) -

Uma criança faleceu vftinla de
violação sexual, que lhe provo-
caram graúes lesões intemas,
quando deambulava nas artéri-
as de Bissau vendendo mancar-
ra. LGDH instirucionaliza pré-
mio. anual às pessoas que mais
se revelarem na pro.moção dos
DH e uma "taça" dos DH a par-
tir do próximo ano. Presidente

da Liga deslocou-se à Alema-
nha convidado a participâr num
fórum internacional dos DH.

'Intemacíonal - Foi morto
por enforcamento, na Nigéria, o
escritor, poeta e cineasta, KEN
SARO WIWA mais oito dos
seus concidadãos.

\995 -Ano de vitórlas

conft:ao banditismo

Abdurømøne Djal.ó
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A Procuradoria-Geral da
República decidiu, através de um
memorando, extinguir, há já três

meses, o Departamento da Acção
Preventiva, revelou ao Nô Pintcha,

dia 2O Dezembro, no seu Gabinete

de trabalho, o assessor de irirprensa

do Ministério da Administração
Intema (MAI), adiantando que esta

medida partiu do Ministério Ptibli-

co sem requerer o pæecer do MAI.
Segundo Francisco Pinto esta

decisão do Ministério Público de

extinguir o Departamento da
Acção Preventiva visa justamente

que a legalidade judicial seja res-

peitada para depois acrescentar que

a existência deste Departamento

não consta em nenhurh decreto lei

e nem na Constituição da Repúbli-

ca.

Instado a pronunciar sobre o

futuro dos agentes da polícia desse

Departamento, o assessor da

imprensa do MAI, disse que

alguns poderão vir a ser integrados

na Polícia Judiciária, segundo o

pedido que formula¡em ao Minis-
tério da tutela.

Falando das perspectivas a

médio e longo prazos, aquele res-

ponsável lamentando a situação

actual, adiantou, todavia, a existên-

cia de projectos de desenvolvimen-

to a nível do MAI sem, no entanto,

revelar mais pormenores

Por um lado é de opinião que

as maiores dificuldades existentes

no do MAI, não obstante os esfor-

ços que estão a ser envidados pæa

os as colmatar, estão ligadas com

falta de meios materiais e humanos

para que o mesmo possa fazer face

aos enormes problemas que envol-

vem a sociedade civil guineense,

sobretudo, o aumento da crinami-

nalidade que assola o país de uns

tempos a esta parte.

Assegurou-nos, por outro
lado, que o Ministério da Adminis-

üação Intèma vai tentar ulúapassar

o maior "pesadelo" com que a

sociedade civil guineense se depa-

ra que neste momento e que con-

siste em adoptar medidæ esratégi-
cas para controlar rigorosamente o

aumento da criminalidade no país.

Nesta base, Pinto, adiantou
que esta expectativa visa modemi-
zar e equipar as Forças da Inter-
venção Rápida e adoptar novas
medidas preventivas.

Francisco Pinto é de opinião
que o aumento da criminalidade
deve-se, em parte, a entrada des-

cont¡olada dos estrangeiros no
país, sublinhando que æ dificulda-

des atrás referidas têm vindo a

contibuir para o fracasso da POP

no desempenho das suas funções,

nomeadamente As rusgas e patru-

lhamento das ruas durante a noite.

Quanto a questão dos guar-

das-policias nas residênciais de

alguns membros do Govemo e do

Estado, Francisco Pinto, não quis

comentar e acfescentou que r'é

uma questão muito pesada".

Relativamente aos centros prisi-

onais do País, o assessor do MAI,
afirmou que os mesmos estão ligados

ao Ministério Público, para depois

acrescentar que "as esquadras da

polícia têm apenas prisões preventi-

vas";

Neste contexto Pinto disse que a

fuga dos reclusos se verifica mais

nas prisões centrais que nas esqua-

dras da polícia devido ao facto os

mesmos aguudaæm temporariamen-

te o encaminhamento dos seus pro-

cessos-crime para os tribunais.

DDSCONTROTO D[ ETÍIGRANTES

CTANDÐSîINOS NA ORIGEM DO

AUMENTODO BANDITISMO

O aumento dos assaltos à mão

armada, roubos e furtos deve-se a

crescente entrada dos estrangeiros no

país, afirmou o di¡ector dos Serviços

da Migração, Duarte Raimundo
António Cabral.

No seu ponto de vista não decli-

na a hipótese que a enrad¿ clandesti-

na dos estÍangeiros na Guiné-Bissau

é um cæo muito esquesito,adiantan-

do ser um bocado difícil controla¡ a

quantidade actual de estrangeiros no

país.

Na sua expiicação disse que

muitos entram clandestinamente
pelas linhas fronteiriças dos países

vizinhos que têm limites com a

Guiné-Bissau.

Raimundo António Cabral, disæ

por um lado, que esta situação tem

virtdo a preocupagão as autoridades

dos Sewiços da Migragã0.

Todavia, admitiu que os euro-

peus, mauritanianos e libaneses são

os que mais se apresentam para se

identificarem naquela instituição de

relações migratórias, enquanto que

os senegaleses, guineenses dé Cona-

kri, gambianos e outros não respei-

tam esta regfa.

António Cabral disse, por outro

lado, que aquele Departamento do
MAI confola os estrangeiros atavés

dos cartões de cidadão estrangeiros e

através de rusgas organizadas em

estreita colaboração com as Forças

da Intervenção Rápida do mesmo
pelouro.

Falando do acordo de CEDEAO
que subscreve a liberdade de circula-

ção dos cidadãos à nível da sub-

região, o director dos Serviços de

Migração, admitiu que o mesmo tem

æ suas claúsulæ vincadas no quadro

dæ relações de amizade e de coope-

ração enre os Estados da África Oci-

dental em "casos espciais".
"A identificação dos referidos

cidadãos nos serviços é uma forma

de conribuir pæa se poder controlar

as suas presenças no país", subli-
nhou.

Entretanto, Cabral disæ que as

autoridades dos Btados vizinhos não

têm prestado apoio ao Govemo da

Guiné-Bissau no sentido de repatria-

mento dos emigrantes ilegais,

Sobre a questão dos refugiados

da Libéria e da Sena læoa, António

Cabral disse concorda¡ con a posi-

ção da representante do Alto Comis.

sariado das Nações Unidas, Marie
Rose, que na ocasião defendeu que

os mesmos se encontravam ilegal-
mente no país, adiantando que o
repafiamento dos mesmos tem sido

uma das maiores dores de cabeça

para æ aütoridades da Guiné-Bissau

em termos financeiros-vincou.

FALTA DE EQT]IPAMEN.
TOS INACTM SERVIçO DOS

BOMBÐIROS

A indiferença do pessoal dos

"Bombeiros Humanitários" afectos

ao Ministério da Administração
Interna não se deve ao acaso, reve-

lou-nos o Comandante-Adjunto deste

Departamento, Malam Djaura.

Para Malam Djaura pua a orga-

nização dos Bombeiros em qualquer

part€ do mundo é indispensável que

coloque a questão do desenvolvi-
mento.

Há falta de meios rnateriais e
equipamentos de que os Bombeiros

carecem nesta altura têm sido umas

entre v¿friæ ouEas, razões da inacti-

vidade dos serviços desta instituição

de carácter humanitário.

Este responsável lamentou os

esforços que o pessoal dos bombei-
ros tem levqdo a cabo em defimen-
to dos påroos mèios que dispõem
para pfpstação de soconos de incên-

dios e outros sinistros.

Malam Djaura, destacou que

neste momgnto tem estado a ser

consfruidos no país prédios de gran-

des envergaduras, para além de
p€quenas indúsrias que caso de aci-

dentes ou incêndios os servigos não

podem du capacidade de resposta "
pelo facto de não termos neste

momento nenhum meio de segurança

ou de socono".

Neste sentido Malam Djaura foi
mais longe em apelar ao Governo
para se pr€ocupar em equipar os ser-

viços do bombeiros quando "tidos
em conta os investimentos que foram
aplicados nalgumas construções,
nomeadamente, Hotel Sheraton, 24

de Setembro e as pequcnas fábricas
já existentes no Pafs, etc,,.".

Djaura disse que, neste

momento, os seruiços dos Bombeiros

encontfam-se sem caffos e qug os

poucos que af existem estão todos

avariados e não há peças sobressa-

lentes no mercado nacional pua as

devidas repuações.

Por ouro lado, Djaura disse que

a direcção dos bombeiros enviou
num envelope as suas necessidades ù

pedido da embaixada da'China pua
fomecer algumas pegas disignada-

mente motores de ananque e bombas

de embariagem,

Quanto a questlio da ligação dos

Bombeiros com O MAI, disse que a

situação surge após a indepnd0ncia
quando o estado da Guiné-Biosau

adotou o sistemh adminisnadvo dos

países socialistas que até hoje se

vigora nalguns países de europa, no

caso da França e Portugal apontbu,

poftanto, que Êstr8 pafsee têm orga-

nizado e equipado devidamente os

serviços do bombeiros.

Malam Djaura, disse por outro

lado, que.o Departamento dos Bom-

beiros Voluntórios conta neste

mf,mento com 141 efectivos para

depois acrescentar que esüc os quais

15 estão na fæe da reforma,

Em termos perspectivos "não
queremos precipitar mas, a França e

Portugal já nos deram luz verde no

sentido de prcslarcm um apoio mate-

rial aos nossos serviç0s".

AnuuJamanca
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FEVEREIRO:OSportBis-
sau e Benfica sagrou-se vencedor
do tomeio de abertura do campe-
onato, organizado pela FFGB ao

bater na final, o seu rival, o Spor-
ting, por duas bolas sem resposta
no encontro de "tira-teimas".

Retrospectiva 95' Nacional

de Futebol não conheceu fim

bol. A formação são tomense foi
a principal figura neste certame
levando o maior nrlmero de
medalhas.

LUTA TRADICIONAL

Decorreu de 21129 em Nia-
mey, capital do Niger, a Luta Tra-

dicionpl africana em que o país se

fez representar, graças ao Minis-
tério Cooperação Francesa que.

custeou todas as despesas dos
nossos atletas .

É a primeira vez que a Guiné-
Bissau detém uma posição favo-
rável na alta competição nessa
modalidade, obtendo duas meda-
lhas, de prata. Nunca se pode
esconder o grande esforço dos
nossos atletas que, privados de
certos meios foram capazes de
demonstrar pelo que valern e

M'pal Mutcha é um exemplo.
Recorde-se que a delegação

foi chefiada pelo conselheiro téc-
nico Reynald Jumel.

JUNHO: O campeonato da
primeira divisão terminou por de
falta de verba para dar o seu pros-
seguimento. Por outro lado, o
campeonato foi comprometido
devido a guerra aberta entre a
FFGB e Benfica. Essa situação
começou a verificar-se por ocasi-
ões da realizaçáo em Abril do II
jogos desportivos.

Bissau acolhe o Seminário cla

Luta Olínrpica c.la zona-2 cç'tn
vista a participacrr do país ncs
VI jogos A1' I de Hararc-

Zimbabuwé.
Organizado pela associação

do treinadores, os mistos da
Guiné-Bissau venceram os mistos
de Portugal por quatro bolas a
duas.

AGOSTO: Os "Balantas " de
Mansoa tem nova direcção:

O novo elenco desportivo dos

Balantas de Mansoa foi empossa-
do naquela vila nortenha. As
principais figuras desta nova
direcção são: Henrique Pires, pre-
sidente da Assembleia Geral e

Amine Michel Saad, presidente
da Direcção.

Ainda neste mês, a liga guine-
ense dos clubes reuniu em
Assembleia Geral para revisão do
estatuto da FFGB e avançou com
a proposta arealização do campe-
onato época 95/96 em séries.

- O Centro Nacional de For-
mação Futebolística iniciou a pri-
meira fase de trabalhos no quadro
de preparação da selecção " sub
17 " com vista para a realização
do mundial de 1997.

SETEMBRO: No quadro das

çomemorações do XXII aniversá-
rio da independência do país,
Federação de Andebol organizou
um tomeio alusivo a data com a

participação de cluas earipas
senegalesas, concl'uiiunentc .is de
Ziguinchor-região de Casamance.

OUTUBRO: Aassembleia
Geral da FFGB reuniu na sua pri-
meira sessão para anrálise e prova-

ção da resposta apresentada pela
Liga Guineense de Futebol.

DEZEMBRO: Depois de
Tchok Mon e Gabú, Bissau aco-
lheu o terceiro festival da luta
Olímpica (luta tradicional ).

Neste certame, a Rc_9:lit; rle
Oio varreu novamente os lul.'Lrlo-

sos prémios postos a disposíçã,r
pela fecìcração da moclalii.i¿,r ,,

Rc;orde-se que eriic ì:'¡.'i .'i
C:r Iuta tradicional fbi rin;u, . ;. ,;

tr'-ooperaçãoFrirnces"

MARÇO: Novamente a
turma encarnada saiu veñcedora
do torneio quadrangular organi-
zado pela União Desportiva Inter-
nacional de Bissau "UDIB" ao
ganhar todas as partidas disputa-
das.

Recorde-se que participaram
neste evento as formações de
Benfica, Boavista de Cabo Verde,

O campeonato da II divisão
de honra arrancou tendo com
novidade a participação pela pri-
meira vez, o sector de Cacheu
nesta prova.

. Com a entrada da turma de
Cacheu no campeonato eleva-se

UDIB e Sporting.
Para confirmar a realização ou

não do II Jogos dos Países da
Língua da Oficial Portuguesa
chegou ao país neste mês numa
delegação portuguesa afim de
inspeccionar os estádios onde se

disputarão as modalidades des-
portivas agendadas para este cer-
tame.

A delegação composta por
membros do Secretaria Executivo
dos jogos percorreu os referidos
recintos para ver (in loco "anali-
sar e finalmente, dar "visa) para
que Bissau acolhe em Abril, o
maior evento desportivo a nível
dos "sete ", países lusófonas.

Ainda sobre os II Jogos, as

selecções nacionais de Atletismo,
Basquetebol, Futebol e Lawn
Ténis.

ABRIL: Abdú Mané e Cláu-
dio foram afastados do comando
da equipa técnica dos Leões devi-
.do os maus resultados. É a pri-
meira chicoteada psicológica da
época desportiva que teve lugar
nas hostes dos verde e branco.

para o quatro o número da equipa
da Região de Cacheu que limitam
o nacional, agora passa a igualar-
se às equipas de Oio.

JOGOS DA LUSOFONIA

A Guiné-Bissau acolheu de
23/30 deste mês os II jogos des-
portivos de Língua Portuguesa. A
turma nacional voltou a conquis-
tar o troféu na Categoria de Fute-

;Setecçõo Nacionol (Foto orqutvo)

a



14 PUBLICIDADE
Nö prrurcxR

I

ì
t

Representanle exclusivg do

tlstlt
-L

<-ê¡.È-)

Estornos no Proço Ernesto Che-Guevoro r Telef.:20 13 47 - Fox 20 1227

B¡ssctLt Regúl>liccr dcr Guiné-E¡isscrul

n
L,/

n
\,../

n
\._/

n
\. ,i

n
\.. ,/

n
\./

n
\.,.¡

n
U

n
\.. ,/

".*F# 
. '



I\TACIONAL ]5
NO PINTCHA - Domingo, 31 de Dezembro de 1995

A componho ogrícolo

95/9ó pode set considercdo
psilivo. Assim poro o púncipol

cercol olimenlor do pquloçoo

guineense - o oroz - Íoi esli-

modo numo produçoo brulo

de 133.26ó lonelodos, o que

conryonde o um oumenlo de

1.7 por cenlo em rcloção à

componho do ono lrcnsoclo,

segundo o bolonço onual do

Minislétio do Dæenvolvimenlo

tunl e Agiculluro (MDW.

por cento empregando 82 por
cento da população economi-
camente activa.

Do número da popula-
ção atrás referido que se
dedica a agricultura, a mai-
oria engaja-se na cultura do
arroz, No entanto, existem
outras culturas, nomeada-
mente o milho bacil" o milho
preto, sorgo, tubérculos,
entre outros, que também
jogam um papel muito
importante na dieta alimen-
tar da população guineense.

E
nquanto que outros
cereais (milho, feijão),
entre outros, também

Co rrìK)ctrì hct Ag rícolo 95/96
O

foi estimado em uma produ-
ção bruta de 67.231, toneladas
o que corresponde a um
aumento de 1,3.7 por cento.
Não obstante a esse aumento
verificado, o balanço cerealífe-
ro do país apresenta um défi-
cit estimado em 58. 856 tone'
ladas (valores reais). E que
assim sendo, o país vai neces-
sitar de recorrer a ajuda ali-
mentar e à importação desses

cereais.
A definição de uma polí-

tica para o desenvolvimento
das diferentes estruturas que
compõem o MDRA dentro da
reestruturação que está a

levar a cabo no âmbito das
orientações do Governo, tra-
balhos tendentes a essas reco-
mendações, ou seja, a elabora-

ção da Carta da Política Agrá-
ria, com o apoio da Coopera-

ção Internacional, e outras ins-
tituições estatais e a sociedade
civil no seu conjunto, está
contemplado no referido rela-
tório do MDRA.

Relativamente à caracte-
fização do sector agrícola, o
potencial agrário do país é
de 1.2 milhões de hectares
de terra arrável e de 2 milhõ-
es de hectares de zonas flo-
restais, do total da superfície
nacional.

A agricultura tal,como se

pode ler no relatório, contri-
bui com 50 por cento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB),
garantindo cerca de 50 por
cento das divisas e a produção
agrícola tem um porte de 90

No plano das realizações

Enquadrado na reestrutu-
ração iniciada a todos os
níveis, por forma a adequáJo
ao novo contexto socio-econó-
mico e político, o MDRA foi
reduzido'de quatro para ape-
nas duas direcções-gerais,
dando origem ao surgimento
da Direcção4eral da Agricul-
tura, Pecuária e Florestas e

Caça e da Promoção as Inicia.
tivas Privadas.

Essas duas direcções-gerais

têm a seu cargo a gestão da
política de assistência técnicas,

de e¡ecução de planos e de
transferências das tecnologias,
sendo apoiadas pelo Instituto
Nacional de Pesquisa Agrária e

os serviços de apoio, particular-
mente a GAPLA (Gabinete de

Estudos e Planeamento Agrá-
rio), entre outras direcções.

Direcção dos Serviços

Florestais e Caça

Durante a campanha 94195
foram explorados 16.938 m3 de

madeira, sendo 12.242 de bissi-
lão. O volume deste mesmo
produto exportado em toros é

de aprÒximadamente 80 por
cento, o que significa uma per-
centagem máxima da sua trans-
formação interna e que repre-
senta uma pressão cada vez

entre os nossos dois paÍses
gostaria'que a Guiné-Bissau
associasse na comemoração
desses eventos.

Nessa mensagem dirigida

0

maior sobre o potencial flores-
tal.

A nível da divisão de
fomento florestaL

Foram produzidas em
diferentes viveiros do país um
total de 89.501 plantas, entre
ornamentais, essências flores-
tais e fruteiras, sendo 22 mil
palmeiras no quadro do "Pro-
jecto Palmar".

Também foram distribuí-
das plantas e realizadas plan-
tações e ornamentação em
diferentes pontos do país.

Direcção-Geral da Promoção

e Animação Rural

Esta nova Direcção-Geral
recém-criada orienta as suas
acções durante o primeiro anq
na implementação e considera-

ção das suas actividades funda-
mentais ligado ao mundo ru¡al
e a promoção das iniciativas
privadas dos quais há a desta-

car as seguintes realizações:
- Identificação das eshutu-

ras do desenvolvimento, prepa-
ração de um Plano Nacional de
Hoti-fruticultura, coordenação
das acções ligadas ao lançamen-
to do Centro de Formação Cam-
ponensa de Bachil, de forma a

promover a organização dos
agricultores na melhoria da
produção, comercialização,

às autoridades guineenses, o

diplomata Yoshiakit Ito fez
mensão de referir várias fases
da cooperação entre os nossos

dois países datada de 1981 e
baseada em acordos bilaterais,
que abrangem ajudas (sub-
venções) financeiras e técnicos
no valor que rohda os sete
bilhões e quinhentos e trinta e

quatro milhões de Yens.
De referir que a partir de

1990 de acordo com a nota

transferência de tecnologias e

dinamização do espírito associ-

ativo.
E ainda, a realização de

seminários sobre a comercial!
zação de produtos agrícolas
com objectivos de definir o
papel a desempenhar pelo vul-
garizador na área de comerciali-
zação dos seus produtos, pro-
moção de actividades no domí-
nio e desenvolvimento através
dos conselhos zonais, visando a

instalação de ensaios adaptados
ao mundo rural com maior pos-

sibilidade de aumento de rendi-
mento, são outras das atribuiçõ-
es dessa nova Düæção{eral.

A nível do próprio MDRA,
esta nova direcção-geral prevê o
reforço da capacidade de for-
mação no Ministério, melhoria
da qualidade técnica e adminis-
trativa do pessoal e ainda a for-
mação de técnicos de base.

Ainda dentro da nova
estrutura do MDRA funcionam
direcções como: serviços de
agricultura que tem como prin-
cipais tarefas, levantamento dos
perfis transversais e longitudi-
nais de bolanhas-mangrove,
observação agro-pedológicas e

estudo agro-económicos em
bolanhas a serem recuperadas
em Cacheu, Oio e Biombo, pros-
pæção pedológica das bolanhas

de Mansoa, entre outros.
Direcção de serviços de

mensagem da Embaixada de

]apão, essas ajudas (subvençõ-

es), foram canalizadas para
ajuda alimentar e o aumento
da produção alimentar e,
finalmente a coopeiação técni-
ca (envio de um especialista
japonês para Guiné-Bissau na
área das Pescas e oferta de
trinta bolsas de estágio para
os téçnicos guineenses nesse
domfnio).

A cooperação entre a

pecuária, cuja vocação é a ins-
pecção sanitária de 168.257 qui-
logramas de carnes verdes, cor-
respondente a 2.277 cabEas de
animais abatidos e emissão de
certificados, inspecção de
1,.664.656 quilogramas de pro-
dutos animais e derivados,
entre ouhos.

Instituto Nacional de Pes-
quisa Agrária - INPA - cuja mis-
são é a elaboração do Plano
Director Agrícola de Pesquisa
HorÍcola, aprovisionamento de
diferentes centros de pesquisa
em material vegetal para ensai-
os de adaptabilidade nos ecos-

siste,nas, de realização de dife
rentes ensaios de rendimento,
técnicas culturais, variedades e

resistência das culturas às pra-
gas.

Direcção da SUINAVE, com
qual se pretende o relance do
sector produtivo de exploração
e reposição do ciclo de produ-

ção de pintas poedeiras e fran-
gos, entre outros.

GAPLA - Este gabinete tem
como objectivo principal, a

reflexão e actualização das
estratégias de polltica do desen-
volvimento rural, elaboração e

avaliação dos projectos de
desenvolvimento agrário,
nomeadamente PDRLUGA,
Projecto Publicação do "Anuá-
rio Agrícola", elaboração do
balanço cerealífero anual, coor-
denação das actividades de elà-
boração da Carta de Política
Agrária.

Penpectivas do Minietério do Desen.

volvimento Rural e Agricultura

Para o ano de 7996, o
I{DRA tem em vista a criação
da Escola Agrlcola aproveitan-
do as instalações do'Centro
"Olof 'Palme," em Bula, por ali
existerem boas condições infra-
estruturais e solução das neces-

sidades do país em termos de
formação de técnicos de base

Guiné-Bissau e Japão na área
de formação a partir dos anos
90 estendem-se à outros secto-
res, nomeadamente: Ajusta-
mento Estrutural, Pesca Arte-
sanal e Recursos Hldricos
(Projecto de Abastecimenlo
em Agua Potável à Região de
Biombo).

Saliente-se que após a

Segunda Guerra Mundial, o

Japão tornou-se numa das
grandes potências económicas

com médios e superioreg, e a
especialização destes.

Ainda através das suas
direcções-gerais tem em pers-
pectivas várias acções, entre
os quais continuar com as já
iniciadas assim como a intro-
dução de novas medidas a
impletanientar,

Assim para a direcção dos
serviços de agricultura, preve-
se a continuação do recensea-
mento das pragas e doenças das
principais culturas alimentares,
frutícolas, essências florestais e

produtos armazenados;
- Aconselhar a encomendd

de máquinas agrfcolas, e respec-
tivos implementos, e ainda a
reactivação dos parques de
máquinas agrfcolas, e criar um
parque central e campos agrlco-
las para práticas de mecaniza-

ção.
Na direcção dos serviços

pecuários, prevê-se a reorgani-
zação dos serviços veterinários
centrais regionais; elaboraçåo
da legislação sobre a saúde
prlblica veterinária; recensea-
mento do efectivo de gado a

nível nacional, entre outrog.
Enquanto isto para a direc-

ção dos serviços florestais e

caça, está previsto a revisão da
lei florestal e da fauna, assim
como as respectivas taxas;

- recuperação do viveiro
nacional de Embunhe; vulga-
rização de técnicas de controle
de queimadas,

Na Direcçäo-Geral da Pro-
moção e Animação Rural, para
o ano de 1,996, estâ prevista a

continuação do Plano Nacional
de Horti-fruticultura; imple-
mentação da segunda fase do
Projecto "martgo"; definição de
uma política de vulgarização.

Para o INPA está destinado
a continuação do fortalecimento
de laço tom organismos re$o'
nais e internacionais ligados à

pesquisa; fornecimento de
sementeg e variedades melhora-
das; formação (formal e Infor-
mal) sobre gestão, planeamento
e execução da pæquisa.

O GAPLA tem como pers-
pectivas para o ano de 1996, a
dinamização e consolidação do
processo de elaboração de
'tarta de Política Agrâria";
actualização da estratégia da
política de desenvolvimento
rural; sistematização e elabora-

ção do Projecto de Investimento
Priblico; criação do sistema
inf ormação geo gr âlica / 799 6

assim como e realização do ter-
ceiro censo agríc ola / 7997.

do mundo. Consciente da
necessidade do desenvolvi-
mento de todos os palses, o
primeiro doador da Ajuda
Priblica ao Desenvolvimento
(APD) tem vindo a dar maior
atenção e apoio, sobretudo à
economia, ao desenvolvimen-
to de todos os pafses do
mundo em especial a.dfrica.

As futuras relações de
cooperaçäo entre o Japão e a
Africa, tal como diz a mensa-
gem do diplomata nipónico,
serão boas e, "fazemos votos
para que as relações entre o
Japão e a Guiné-Bissau se
reforcem cada vez mais na
base do respeito mútuo".

Governo vil necessr am
0

tar da

de recorrer aafuda externa

Aniversório do imperodor AKIHITO e do Festo Nocionol do Jopoo

Motivo de balanço de c00peraçã0 Guiné'Bissau/|apão
Po¡ ocosião do celebroçõo ú Dio Nocionol do lopoo e do

anivemño b Impuoúr Akihilo, celebrcdo no d¡o 23 do conen-

le mâs, o Encofiegodo de Negócios desle poís ocrcdilodo no

@in6-Blsr:t't o sedeo& em Dokot endercçou umo mensc;igem

culo læt l¡onæ¡evemæ no ínlego:

Tendo em conta as boas
relaçöes de amizade e

cooperação existentes
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Numo Enlrevislo exclwi-

vo, oo JNP, em ie,ilo fulon-

ço do ono que ogoroleùni-

tn, o minßîro dos llegrícrø

Esltmgeiros e dos Comuni-

dodes Guíneenses, Ansu-

mone Moné, clossíflcou

19915 como ono de impor-

lonles vilótios poro o nosso

diplomocio. Abordou o
necesidode do reesiruluro-

çoo dos nossos emboixo-

dos, com o entrodo de

novos coros, o rccolhet de

olguns, movimenloçao de

üplonotos enl¡e enboixa:

d6, o oberlwo de umo no

Su6cio.

diplomata guineense
falou ainda de alguns
dossiers "quentes" nas

NU e o progressivo aumento
de países a favor da reintegra-

ção da República da China
nesta organização universal.

NP - Qual é o papel que o
nosso país vai jogar como
Membro Não Permanente das
Nações Unidas?

AM - Como sabe, o Conse-
lho de Segurança das NU zela
pelo respeito da Carta das
Nações Unidas, a Manutenção
da paz e a solução dos dife-
rentes conflitos que apoquen-
tam os povos e nações no

mundo.
DaÍ que a Guiné-Bissau vai

dar a sua contribuição na manu-
tenção da paz através de envio
das Forças da Manutenção da
Paz e de observadores. Presen-

temente estamos a ultimar a ela-
boração de uma carta destinada
a ONU que visa solicitar a nossa

participação na manutenção da
paz na Libéria e envio de obser-
vadores no quadro das NU. É

bom não perder de vista que, há
vários dossiers "quentes" (de

actualidade), ou seja, o conflito
nos Balcãs, Médio-Oriente, e

noutras paragens no globo que
as NU procuram solucionar de
forma justa e equitativa.

Pensamos criar uma célula
da missão dentro do MNE
para melhor proporcionarmos
apoio à nossa representação
junto das NU. Se soubermos
aproveitar a nossa permanên-
cia nas NU, com certeza,
vamos tirar muitos dividen-.
dos.

R.elativamente à reintegra-

ção da República da China na
ONU, constata-se que anuâl-

mente o número de países a

seu favor aumenta na base do
princípio de participação
paralela de um Estado separa-
do, conforme a Carta das NU,
à semelhança do que acontece
com as duas Coreias (Norte e

Sul) e as antigas Alemanhas
(Democrática e Federal).

NP - Como vai ser a nossa
representação na ONU?

AM - Teremos um único
embaixador-Representante
Peimanente - nas NU e no
Conselho de Segurança, Ade-
lino Mano Queta. Para tal ele
é munido de plenos poderes
de um Presidente de Repúbli-
ca. Teremos ainda um embai-
xador em Washington, junto
do Governo norte -americano.

NP - Fale-nos de alguns
passos concernentes a movi-
mentação diplomática?

AM - A reestruturação
encontra-se na sua fase final.
Teremos movimentação de
embaixadores e em alguns
casos haverá caras novas. Pen-

Þ ¡onoullvt BA[DÉ, fder do
Porlido Sociol Democrolo
(PSD)

PS ensinamentos de marketing
político, teve como o objectivo
pedir apadrinhamento para o
PSD integrar a IS.

ou afectação de novos requer
dinheiro (financiamento).
Agora não custa compreender
arazão do atraso dessas movi-
mentações. Alguns de cá terão
tambéçn de ir apoiar os nos-
sos serviços no exterior.

NP - Em termos de acção
diplomática como classifica o
ano que ora finda?

AM - O ano de 7995 foi
bastante positivo. Tinhamos
vários objectivos a atingir.
Naturalmente, nem todos
foram alcançados. Estabelece-
mos relações diplomáticas
com alguns países, como a
Croácia, Bósnia Herzegovina e
participamos em vários fóruns
internacionais. Na Conferên-
cia Mundial sobre o Desenvol-
vimento, em Copenhaga,
Quarta Conferência Mundial
da Mulher, em Pequim-
China- a Cimeira dos Países
Não-Alinhados na Colômbia,
Cartagena. Participamos na
50a Assembleiã - Geral da
ONU, onde a nossa delegação
foi chefiada pelo Primeiro-
Ministro, coronþl Manuel
Saturnino Costa. Participamos
ainda na Cimeira da CEDE-
AO, da OUA, na 23ê Sessão
dos Ministros dos Negócios
estrangeiros da Organização
da Conferência Islâmica -
OCL Efectuamos uma visita
de Estado a Rep.ública da
China e na qual rubricamos
importantes acordos de coo-
peração. E entramos camo
Membro Não - Permanente do
Cons-elho de Segurança da
ONU. Como viu o ano que
agora termina foi recheado de
vitórias diplomáticas.

AbduramaneDialó

liquidados.

P - A RGB/MB está a
pressionar o Presidente João
Bernardo Vieira para dimitir
o Governo e estabelecer um
pacto de regime do qual saia
um Governo da Unidade
Nacional.

MS - Nós não vamos par-
ticipar em nenhum Governo
de Unidade Nacional, porque
entendemos que a única saída
para a crise é a dissolução de
ANP e a convocação de novas
eleições. Achamos que o
PAIGC deve governar até ao
fim do mandato que o povo
lhe confiou nas urnas/ mas se

o Presidente entender que não
existem condições para o
pleno funcionamento dos
órgãos da soberania, deve dis-
solver a ANP e convocar elei-

ções antecipadas.

P-AGuiné-Bissauestá
em condições financeiras de
antecipar eleições?
' MS - A Direcção do PSD

analisou a situação económica
nacional e tem dados que pro-
vanl que, fazendo poupança
durante um mês, se podem
realizar eleições legislativas
antecipadas para debelarmos
a crise em que o país se encon-
tra mergulhado.

ln Dìário ile Notlciøs

Þ rulsuunuE MANÉ, ministro
dos Negócios Estrongeiors e
dos Comunidodes Guineen-
ses

samos fechar a Embaixada na
Argélia e reabrir outra na Sué-
cia. Alguns vão recolher para
apoiar os nossos.serviços
internos, porque precisamos
das suas experiências. Haverá
também movimentação de
diplomatas entre embaixadas.
Tudo é apenas uma questão
de dias. Como deve saber o
problema das transferências

P- Qual o motivo da cisão
no seio da RGB/MB?

MS - A cisão deveu-se a

falta de transparência e desvio
de fundos por parte da Direc-

ção do RGB/MB durante a

campanha eleitoral, a ponto
dê a RGB/MB deixar em Por-
tugal dois dos seus dirigentes
na situação de prisão. Os pas-
saportes foram{hes confisca-
dos e correm o risco de apa-
nhar, no mínimo seis anos de
prisão.

P - Porquê?
MS - Os membros da

Direcção da RGB/MB utiliza-
ram em benefício pessoal o
dinheiro da mercadoria que
Antero Branco Binhã e Laurin-
do Porfírio da Costa manda-
ram para a Guiné -Bissau e

cujos lucros deviam constituir
fundos para o Partido-, esque-
cendo que ela fora adquirida
através de cheques pré-data-
dos, assinados po{ aqueles
dirigentes e que tinham de ser
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O Portido Sociol-Demo-

crólico rccém - cilodo no

Guiné-Bissou é ëont¡o o fo¡-

moção de um Governo de
Unico& Nocionol poro ullro-

''p@r o øise do poís, preîe-

ñnú eteiçoes onlecipodos.

Ru***tli:*
Resistência da Guiné-Bis-
sau/Movimento Bâ - Fata
(RGB/MB), o Partido Social-
Democrático (PSD) garante
que não irá participar em
nenhum Governo da Unida-
de Nacional, uma vez que
cabe ao Presidente da Repú-
blica decidir se há ou não
condições para o funciona-
mento pleno dos órgãos da
soberania e, em caso negati-
vo, convocar eleições legisla-
tivas antecipadas.

Malam Sani, responsável
do PSD para a formação,
considera que, se pegar a
moda de formar governos de
unidade nacional - como
pretende o Movimento Bâ -
Fata , nas próximas eleições,
o PAIGC se perder, poderá
também exigir a criação de
um Governo de consenso, o

que acabará de desencorajar
a participações das popula-
çõesnos nos actos eleitorais.

P - Na Guiné-Bissau, exis-
tem 13 partidos políticos.
Ainda há espaço para o
PSD?

Malam Sani - O PSD tem
um espaço próprio no cenário
político nacional e aprova
disso é o facto de ser o único
partido na oposição que se
realizou em menos de 30 dias.
Nas próximas eleições autár-
quicas vamos demonstrar que
temos uma base de apoio
muito sólida.

P - O PSD tem ligação
política e ideológica com
algum partido porfuguês?

MS - Os dirigentes do PSD

definiram claramente, desde a
criação do partido, que são soci-
ais-democratas e desejam inte-
grar a Internacional Socialista.
A minha vinda a Porfugal, além
da pretenção de aprender coni o

Molom Soni re¡eito formoçoo de um Ooverno de Unidode Nocionol

Oposição quereleiçoes

NæIült


